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RESUMO

A disputa eleitoral consagrada no princípio free and fair elections descor-
tina – uma prática de natureza psicológica, reiterada e intencional no mundo 
do trabalho: o assédio eleitoral no ambiente de trabalho. Em troca de voto, o 
candidato oferece a promessa de um emprego ou promoção na carreira. Caso o 
trabalhador tenha sido contemplado com qualquer dessas benesses, torna-se 
o alvo do assediador: se não vota ou não trabalha na campanha do candidato 
que lhe conseguiu o emprego ou ainda se não apoia o candidato escolhido pelo 
patrão, corre o risco de sofrer retaliações que variam desde a redução de par-
celas remuneratórias e supressão de bonificações até a perda do cargo ou fun-
ção. Também conhecido como assédio político, o fenômeno é pouco estudado 
fora das atuações do Ministério Público do Trabalho (MPT) e do Ministério do 
Trabalho e Emprego (MTE), embora alcance outros andares do edifício jurídi-
co, como o direito eleitoral, o direito administrativo e o direito do trabalho e 

1  Analista Judiciário do Tribunal Regional Eleitoral do Amazonas. Pós-graduada em Direito do Estado e 
das Relações Sociais, Direito Civil e Processo Civil, Direito Eleitoral e Direito do Trabalho e Processo 
do Trabalho.
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atinja, indistintamente, entes públicos e privados. Sob tal ordem de ideias, o 
escopo do presente trabalho é trazer uma pequena contribuição para discussão 
e aprofundamento do tema assédio eleitoral no ambiente de trabalho, princi-
palmente porque não há normas de regência sobre esse fenômeno, tampouco 
estudos científicos a respeito, de modo que a moldura para este tipo de assédio 
é emprestada, no que lhe cabe, do assédio moral no ambiente de trabalho.

Palavras-chave: Assédio; Trabalho; Discriminação; Eleições.

ABSTRACT

The electoral contest enshrined in the principle of free and fair elections 
reveals a psychological, repeated and intentional practice in the labour world: 
mobbing in elections in the workplace. In exchange for voting, the candidate 
off ers the promise of a job or career promotion. If the worker has been awarded 
with any of these blessings, he becomes the target of the stalker: if he does not 
vote or work in the candidate’s campaign who got the job for him or if he does not 
support the candidate of his employer, he takes the risk of retaliation ranging 
from the reduction of remuneration portions and suppression subsidies to the 
loss of job or function. Also known as political mobbing, the phenomenon is litt le 
studied outside the endeavors of the Public Ministry of Labor (MPT) and the Mi-
nistry of Labor and Employment (MTE), although reach other fl oors of the legal 
building, such as the electoral law, administrative law and labor law and reach, 
without distinction, public and private entities. Under this vein, the scope of this 
work is to bring a small contribution to discussion and deepening of the theme 
mobbing in election in the workplace, mainly because there is no regency stan-
dards on this phenomenon, either scientifi c studies about it, so that the frame 
for this type of mobbing is borrowed by bullying in the workplace, in which it fi ts.

Keywords: Mobbing; Work; Discrimination; Elections.

INTRODUÇÃO

Quem não ouviu dizer que o desenrolar de uma campanha eleitoral é sem-
pre uma surpresa? Pois nos últimos pleitos, não apenas os candidatos foram 
surpreendidos com os resultados das campanhas, mas também os órgãos de 
fi scalização das relações de trabalho com o desrespeito a direitos humanos 
fundamentais. É que, para além de propaganda eleitoral e de debates de ideias, 
algumas candidaturas, imbuídas do espírito de que para eleger um candidato 
vale tudo, lançam mão de condutas entre apoiadores e colaboradores, no am-
biente de trabalho, que desequilibram a disputa eleitoral e beiram, no mínimo, à 
reprovação moral.

Em troca de voto, o candidato oferece a promessa de um emprego ou pro-
moção na carreira. Caso o eleitor tenha sido contemplado com qualquer dessas 
benesses, torna-se vítima de uma conduta psicologicamente ofensiva, reiterada 
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e intencional: se não vota ou não trabalha na campanha do candidato que lhe 
conseguiu o emprego ou ainda se não apoia o candidato escolhido pelo patrão, 
corre o risco de sofrer retaliações que variam desde a redução de parcelas remu-
neratórias e supressão de bonifi cações até a perda do cargo ou função.

Trata-se da prática de assédio eleitoral no ambiente de trabalho, ou assédio 
político, como também é conhecido o fenômeno que, embora mereça maior aten-
ção da comunidade jurídica, por tangenciar o direito eleitoral, o direito adminis-
trativo e o direito do trabalho, é pouco estudado fora das atuações do Ministério 
Público do Trabalho (MPT) e do Ministério do Trabalho e Emprego (MTE) e atinge, 
indistintamente, entes públicos e privados.

O assédio de per si não se trata de fenômeno novidadeiro, eis que muito 
conhecido na seara do direito do trabalho, nas fi guras do assédio moral e do assé-
dio sexual, este último tipifi cado como crime no art. 216-A do Código Penal. No 
campo do direito eleitoral essa prática perniciosa de troca de favores ou ainda 
troca de voto por emprego ou por garantia de manter-se empregado desborda do 
mero proselitismo político para macular a liberdade de escolha do eleitor e a li-
sura do processo eleitoral, merecendo reprimenda no aspecto cível e no criminal 
eleitoral.

É no mundo do trabalho que interessa estudar o assédio eleitoral, inves-
tigar-lhe o conceito, a natureza jurídica, as modalidades e os sujeitos, a ofensa 
psicológica que hostiliza o ser humano trabalhador e destrói o preceito-fonte 
inscrito na Declaração Universal dos Direitos do Homem (1948): “Todas as pes-
soas nascem livres e iguais em dignidade e direitos, são dotadas de razão e cons-
ciência e devem agir em relação umas às outras com espírito de fraternidade. ” 2

Nesse diapasão, analisar-se-á, no tópico inaugural, as limitações ao poder 
diretivo do empregador, a partir de um estudo de caso referente à edição de um 
manual de procedimentos para os funcionários e colaboradores de uma empresa 
de radiocomunicação para as eleições 2014, e, a seguir, passará às nuances da 
campanha eleitoral no ambiente de trabalho. 

No ponto seguinte, a investigação adentrará no tema assédio eleitoral no 
mundo do trabalho, onde serão pontuados o conceito do fenômeno, as modali-
dades e os sujeitos, e os mecanismos de apuração da conduta, a partir dos canais 
de denúncia e das ações interinstitucionais de combate e repressão ao assédio 
eleitoral. 

Por fi m, a análise chegará a um estudo de caso que expressa com fi dedigni-
dade a ocorrência dessa modalidade de assédio na seara justrabalhista, vincula-
da à dispensa discriminatória em razão de manifestação de convicção política 
de empregado contrária à do empregador, ocorrida no Rio Grande do Sul, por 
ocasião das Eleições Municipais 2012.

Sob tal ordem de ideias, o escopo do presente trabalho é trazer uma peque-
na contribuição para discussão e aprofundamento do tema assédio eleitoral 
no ambiente de trabalho, notadamente porque o tema se ressente de produção 

2 Artigo 1º da Declaração Universal dos Direitos do Homem da Organização das Nações Unidas.
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legislativa e científi ca. Assim, para a análise deste tipo de assédio toma-se em-
prestada, no que lhe cabe, a moldura doutrinária e jurisprudencial do assédio mo-
ral no ambiente de trabalho, de modo que, se ao fi nal, este estudo tiver atingido 
essa meta, todas as expectativas que nutriram a concepção e o desenvolvimento 
deste trabalho foram cumpridas.

1. PODER DIRETIVO DO EMPREGADOR E CAMPANHA ELEITORAL

1.1 LiMiTAÇÕES Ao PodER diRETiVo do EMPREGAdoR. ESTudo dE 
cASo: o MANuAL dE REGRAS E PRocEdiMENToS EdiTAdo PoR GRuPo 
dE RAdiocoMuNicAÇÃo No ESTAdo do cEARá PARA AS ELEiÇÕES 2014

Por ocasião das Eleições Gerais em 2014, um grupo de radiocomunicação, no 
Estado do Ceará, a pretexto de normatizar regras e procedimentos para funcio-
nários e colaboradores, preservar, interna e externamente a isenção jornalísti-
cas de todos os profi ssionais e veículos de comunicação, além de resguardar das 
atividades profi ssionais as preferências políticas e partidárias individuais, no 
exercício do poder diretivo3, editou o regulamento denominado “Eleições 2014: 
MANUAL DE REGRAS E PROCEDIMENTOS”4, um remake da versão original lan-
çada nas Eleições Municipais em 2004.

É cediço que o poder empregatício (poder interempresarial ou poder hie-
rárquico) encerra um conjunto de prerrogativas que dizem respeito `a direção, 
à regulamentação, à fi scalização e à disciplina interna da empresa e correspon-
dente prestação de serviços, preferindo a doutrina o desmembramento em poder 
diretivo, poder regulamentar, poder fi scalizatório e poder disciplinar (DELGA-
DO, 2011, p. 616). Todavia, importa registrar que, segundo a doutrina dominante, 
não se justifi ca uma identidade própria no chamado poder regulamentar, eis 
que considerado mera manifestação exterior do poder diretivo, como esclarece 
Maurício Godinho Delgado (2011, p. 619):

Em síntese, para a vertente interpretativa dominante a atividade 
regulamentar seria simples meio de concretização externa das 
intenções e metas diretivas colocadas no âmbito do estabelecimento 
e da empresa. De fato, não se pode negar que sem a linguagem escrita 
e verbal não haveria, simplesmente, forma de como o poder diretivo 
dar-se a conhecer no universo material e jurídico.

Ocorre que o poder diretivo, assim como as demais faces do poder emprega-
tício, não é absoluto. Encontra limitações em leis, convenções coletivas, sentenças 
normativas, acordos, convenções e tratados, notadamente em matéria de direitos 

3 Poder de organizar a atividade econômica, de defi nir os fi ns econômicos do empreendimento e 
a estrutura jurídica do negócio, de escolher a quantidade e o tipo de cargos e funções, de elaborar 
regulamentos a que se sujeitarão os empregados (NASCIMENTO, 2001, p. 205).

4 Inteiro teor disponível no sítio eletrônico: www.sindjorce.org.br. Acesso em: 23 fev. 2015.
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fundamentais5. Na seara dos direitos fundamentais, elencam-se aqueles que mais 
se alinham às relações de trabalho como a dignidade da pessoa humana6(CF, art. 
1º, II), a liberdade de expressão (CF, art. 5º, IV) e de convicção política (CF, art. 5º, 
VIII), o direito de ir e vir (CF, art. 5º, XV) e o direito à vida privada (CF, art. 5º, X), 
dentre outros que encerram as liberdades públicas do cidadão. Assim, o poder 
diretivo do empregador não contempla a imposição de regras que atinjam a vida 
pessoal do trabalhador ou dos membros de seu núcleo familiar.

Importa ao tema, registrar o magistério de Christiana Oliveira (2010, p.304), 
acerca da limitação do poder diretivo, em face dos direitos fundamentais ínsitos 
a todo trabalhador:

[...] o ingresso do trabalhador no âmbito laboral [...] não lhe suprime 
sua condição de dignidade, e por exemplo, direitos não específi cos 
albergados no art. 5º da CF, como o de objeção de consciência (inciso 
VIII), liberdade de exercício de ofício ou profi ssão (inciso XIII), 
liberdade de expressão (inciso iV) e direitos de personalidade 
(direito à intimidade, à vida privada, à honra, à imagem, incisos V, 
X e Xiii), sendo integrantes do patamar normativo nas relações de 
labor tanto os direitos propriamente trabalhistas como os direitos 
trabalhistas não específi cos, todos a fi gurarem como aspectos 
limitativos do poder do tomador de serviços [...] (Grifei)

Em arremate, sobreleva registrar ainda, para enriquecimento do debate, 
que os direitos fundamentais são oponíveis não só ao Estado (efi cácia vertical 
– Estado-Pessoa), mas também nas relações privadas (efi cácia horizontal – Pes-
soa-Pessoa), em mais uma lição da professora Christiana Oliveira (2010, p. 308):

É certo que a concepção de direitos humanos surgiu, originariamente, 
com o fi to de mediar a relação entre Estado e pessoas (relação 
vertical), tendo aquele a obrigação não só de respeitá-los, mas 
também protegê-los, garanti-los e promovê-los [...] Ocorre que além 

5 Esclarece Gustavo Filipe Barbosa Garcia (2008, p.19) que parte da doutrina distingue as expressões 
direitos humanos e direitos fundamentais. A primeira designa um rol de direitos de magnitude superior, 
embora não positivados, enquanto a segunda, designa os direitos humanos positivados no ordenamento 
constitucional de determinado Estado. Aqui será adotada a expressão direitos humanos fundamentais 
por ser mais abrangente.

6 É a dignidade da pessoa humana, consagrada no artigo 1º, inciso III da Constituição Federal como 
um dos fundamentos de nossa República, o epicentro de todo o ordenamento jurídico, subordinante 
dos demais princípios, medidas e condutas práticas, que se espraia e penetra em todo o tecido 
constitucional, como destaca Maurício Godinho Delgado (2006, p.182): “A dignidade humana passa a 
ser, portanto, pela Constituição, fundamento da vida no país, princípio jurídico inspirador e normativo e 
ainda, fi m, objetivo de toda a ordem econômica. [...] A Constituição brasileira, como visto, incorporou 
o princípio da dignidade humana em seu núcleo, e o fez de maneira absolutamente atual. Conferiu-lhe 
status multifuncional, mas combinando unitariamente todas as suas funções: fundamento, princípio e 
objetivo. Assegurou-lhe abrangência a toda ordem jurídica e a todas as relações sociais. Garantiu-lhe 
amplitude de conceito, de modo a ultrapassar sua visão estritamente individualista em favor de uma 
dimensão social e comunitária de afi rmação da dignidade humana. ”
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da efi cácia vertical, os direitos fundamentais também apresentam 
efi cácia horizontal, como tal entendida a que irradia seus efeitos no 
liame entre atores privados, entre pessoa-pessoa, sendo exigíveis 
nas vinculações entre os particulares e os poderes privados, em 
especial nas relações entre trabalhadores e tomadores de serviço, 
em que constituem limites à autonomia privada e à livre-iniciativa.

É de se reconhecer que a horizontalização dos direitos fundamentais é mais 
acentuada nas relações de trabalho, terreno fértil para a proliferação de ofensas 
a direitos fundamentais, considerando o caráter social e o desequilíbrio de for-
ças entre os integrantes da relação laboral, em que se registra a vulnerabilidade 
daquele que oferta sua força de trabalho em favor do contratante.

Feitos esses esclarecimentos, pode-se concluir que, no presente caso, o 
Manual exorbitou o poder diretivo do empregador para consignar cláusulas 
obrigacionais que ferem as liberdades públicas e políticas do cidadão, das quais 
o trabalhador não se desinveste quando assina o contrato de trabalho. Nesse 
compasso, ao disciplinar condutas fora do horário de expediente e do ambiente 
de trabalho, a exemplo do que preceituam os itens 5, 6 e 7, in verbis, o Manual7 
encerra conteúdos obrigacionais que cerceiam a liberdade de opinião e invadem 
as relações privadas do trabalhador:

5. Fica proibida a participação de jornalistas do GcoP em atos 
de campanha, mesmo fora do horário de trabalho. Os jornalistas 
somente comparecerão em tais atos a trabalho, ou fazendo a 
cobertura do evento, devidamente autorizado por sua chefi a.
6. Recomenda-se aos demais profi ssionais do GCOP que evitem 
participar de atos de campanha. [...] A mesma recomendação 
deve ser observada para que se evite o uso de material eleitoral/
partidário em carros, motocicletas ou outros instrumentos de 
transporte pessoal.
7. Quanto ao uso de seus perfi s pessoais nas mídias sociais, os 
jornalistas não poderão:

a) Colocar imagens de bandeiras, números, símbolos que o 
associem a determinado candidato, partido ou coligação.
b) Expressar propagandas ou declarações de votos ou 
preferências políticas em blogs, portais e/ou sites e canais de 
relacionamento. O GCOP orienta que jornalistas escrevam apenas 
aquilo que escreveriam ou comentariam nas mídias do Grupo.
c) Compartilhar, curtir, comentar perfi s, imagens ou sons 
criados para satirizar ou se contrapor a personagens políticos, 
assim como de políticos e assessores que estiverem tratando de 
questões de campanha. (Grifei)

Instado a se pronunciar sobre o caso, o Ministério Público do Trabalho (MPT) 
emitiu recomendação ao grupo de radiocomunicação para que se abstivesse de 

7  Inteiro teor disponível no sítio eletrônico: www.sindjorce.org.br. Acesso em: 23 fev. 2015.



ARTIGO JURÍDICO 19

aplicar o manual, notadamente no que tange às regras que afetam a vida privada 
de funcionários e membros de seu núcleo familiar, bem como não aplicasse qual-
quer penalidade aos trabalhadores que descumprissem tais normas, tendo em 
vista o que preconiza o item 8 do citado documento8:

8. Os chefes das áreas ligadas à diretoria-geral de Jornalismo do 
GCOP fi cam autorizados a adotar todos os atos administrativos 
previstos na legislação trabalhista em casos de descumprimento 
das normas acima detalhadas e previamente comunicadas.

Para além de representar uma afronta ao art. 5º, caput, incisos IV e VIII, 
da Constituição Federal9, a crítica que se faz ao presente caso cinge-se ao cer-
ceamento do direito à livre manifestação de pensamento e ideologia política dos 
empregados, na medida em que a conduta do empregador lhes infl ige o emude-
cimento fora do horário de expediente e do ambiente de trabalho, em fl agrante 
contradição com o valor liberdade que permeia esse tipo de atividade empresa-
rial: liberdade de expressão e liberdade de imprensa.

1.2 cAMPANHA ELEiToRAL No AMBiENTE dE TRABALHo

De pronto, cumpre esclarecer que a legislação eleitoral e do trabalho não 
vedam a visita de candidatos ao parque fabril das empresas, a fim de participar 
de reunião ou rodadas de conversas com empregados sobre temas sensíveis 
à categoria profissional envolvida, no intuito, óbvio, de expor-lhes propostas 
de governo e arregimentar votos. Como se trata de adentrar recinto privado, 
recomenda-se que o corpo-a-corpo do candidato com funcionários ocorra com 
a anuência da empresa a ser visitada e que se faça por meio de agendamento.

Em homenagem ao princípio da máxima igualdade na disputa eleito-
ral,10 que permeia o cenário das campanhas eleitorais, o ideal seria que fosse 
oportunizado o agendamento de visitas a todos os candidatos que assim o 
solicitassem, de modo que cada um poderia externar aos empregados o res-
pectivo projeto político. Essa ideia está assentada em dois pilares: tornar 
mais permeável o acesso de candidatos a esse eleitorado categorizado pro-
fissionalmente e conferir a cada candidato o mesmo tempo para a divulgação 
das propostas.

8 Idem.
9 Art. 5º da Constituição Federal.
 Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e 

aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à 
segurança e à propriedade, nos termos seguintes:

 [...] IV – é livre a manifestação do pensamento, sendo vedado o anonimato;
 [...] VIII – ninguém será privado de direitos por motivo de crença religiosa ou de convicção 

fi losófi ca ou política, salvo se as invocar para eximir-se de obrigação legal a todos imposta e recusar-se 
a cumprir prestação alternativa, fi xada em lei. (Grifei)

10 Cf. SALGADO, Eneida Desiree. Princípios constitucionais estruturantes do direito eleitoral. Curitiba, 
2010.
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Além da estratégia de visita ao chão fabril, é frequente, em ano de eleição, 
que candidatos “madruguem” na porta das fábricas para fazer o “bandeiraço” 
ou ainda o “panfletaço”, prática em que são distribuídos santinhos, adesivos e 
informativos sobre o desempenho do candidato no exercício de cargo público, 
por meio dos quais, muito sinteticamente, o candidato presta contas de sua 
atuação. 

Não raro, é o próprio candidato que protagoniza o evento e faz a abordagem 
corpo-a-corpo, na entrada do turno de trabalho dos empregados, a fim de expor 
suas propostas de governo, prática que ocorre com mais vigor nos municípios 
que reúnem pólos industriais. 

Feitos esses esclarecimentos, o estudo segue para o enfrentamento da 
norma de regência em matéria de campanha eleitoral. Trata-se da Lei Federal 
n. 9.504/97, conhecida como “Lei das Eleições”, que, em linhas gerais, fi xa o 
que é permitido e proibido em matéria de propaganda eleitoral, dentre outros 
assuntos. 

Assim, em se tratando de empresa, é proibido afixar material de propa-
ganda, de qualquer natureza, inclusive pichar, fixar placas, estandartes, fai-
xas, cartazes e assemelhados, devendo o responsável removê-la e proceder à 
restauração, no prazo de 48 horas, sob pena de multa de R$ 2.000,00 (dois mil 
reais) a R$ 8.000,00 (oito mil reais) (art. 37, caput, § 1°, da Lei n. 9.504/97), por 
se tratar de empreendimento que depende de permissão, alvará ou licença do 
poder público para funcionamento, e ainda ser de uso público.

Impende registrar que a legislação eleitoral proíbe ainda que cartazes 
portáteis sejam levados por pessoas até a empresa, pois se trata de local con-
siderado de uso público (art. 37, caput, da Lei n. 9.504/97). De igual sorte, a 
pintura de muros é proibida se o muro protege prédio particular de uso comum 
ou cujo uso dependa de cessão, permissão ou concessão do Poder Público, en-
quadrados nessa situação os estabelecimentos comerciais, indústrias e presta-
dores de serviços e outros que funcionem com alvará, licença ou permissão do 
poder público, todos esses locais, enfim, de uso comum (art. 37, caput, da Lei n. 
9.504/97).

Cumpre destacar a proibição de veiculação de propaganda eleitoral na rede 
mundial de computadores, nos sítios eletrônicos de pessoas jurídicas, com ou 
sem fi ns lucrativos (art. 57 C, § 1º, I, da Lei n. 9.504/97).

Impende ressaltar que veículos de empresas não poderão ser “adesivados” 
com propaganda eleitoral, em razão de a empresa depender de concessão, auto-
rização ou licença do poder público. 

Frise-se que não há óbice legal para que os empregados adentrem no pátio 
das empresas com veículos particulares adesivados, tendo em vista que a le-
gislação eleitoral permite o uso de adesivos colocados nos vidros dos veículos 
particulares, desde que não impeçam a visibilidade do motorista (adesivos do 
tipo “perfurado”), limitados no máximo à dimensão até 4 m² (art. 67, caput, da 
Res. TSE n. 22.261/06 e art. 70, caput, da Res. TSE n. 22.718/08). Registre-se que 
é ainda permitida a colocação em tais veículos de bandeirolas, fl âmulas e dísticos 
(art. 69, da Res. TSE n. 22.158/06 c/c a Consulta TSE n. 1.286 – PMDB/SP). 
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Importa consignar que, não por vedação eleitoral, mas por norma atinente 
ao tráfego de veículos, é proibido o uso de adesivos em toda a extensão da lataria 
de veículo – técnica conhecida como “envelopamento” – por infração ao Código 
de Trânsito Brasileiro (CTB, art. 230, VII), em razão de promover a alteração das 
características originais do automóvel, sem autorização do Departamento Esta-
dual de Trânsito (DETRAN).

2. ASSÉDIO ELEITORAL NO AMBIENTE DE TRABALHO

2.1 coNcEiTo
Para além da campanha eleitoral realizada no chão da fábrica ou no corpo

-a-corpo do lado de fora, algumas candidaturas imbuídas do espírito de que para 
ser eleito vale tudo, lançam mão de condutas entre apoiadores e colaboradores, 
no ambiente de trabalho, que desequilibram a disputa eleitoral e beiram, no mí-
nimo, à reprovação moral. 

Trata-se da prática de assédio eleitoral no ambiente de trabalho ou assé-
dio político, como também é conhecido o fenômeno que, embora mereça maior 
atenção da comunidade jurídica, por tangenciar o direito eleitoral, o direito 
administrativo e o direito do trabalho, não ensejou produção legislativa11 ou 
literatura específica até o presente momento, havendo esparsas menções 
nas atuações12 do Ministério Público do Trabalho (MPT) e do Ministério do 
Trabalho e Emprego (MTE).

11 Mesmo o assédio moral, cujos contornos foram dados pela doutrina e jurisprudência, se ressente 
até o momento presente de produção legislativa. A esse respeito, destaca a professora Alice 
Monteiro de Barros (2009, p. 193): “O ideal seria, portanto, uma norma de âmbito federal 
inserida na CLT combatendo o assédio, à semelhança da legislação francesa, a começar com 
medidas de prevenção e coibindo o assédio moral com a nulidade da dispensa, da transferência, 
da demissão ou da punição disciplinar nele fundada, facultando à parte prejudicada a rescisão 
indireta, tudo isso sem prejuízo da indenização pelos danos ocasionados (material e/ou moral), 
já que o assunto é tratado de forma incompleta pelo legislador nacional. Enquanto ausente 
a legislação, as Convenções Coletivas poderão ser um instrumento efi caz para estabelecer o 
conceito de assédio moral, com as infrações e sanções nesse terreno, além das medidas destinadas 
a evitar essa prática. ” Em matéria especial do Tribunal Superior do Trabalho publicada em seu 
sítio eletrônico ofi cial, é dado a conhecer que existem na atualidade 11 projetos de lei tramitando 
no Congresso Nacional sobre o tema, sendo um deles o Projeto de Lei (PL) 2369/2003 apensado 
ao PL 6757/2010 que proíbe o assédio moral, impõe o dever de indenizar e estabelece medidas 
preventivas dentre outros aspectos. Cf. TRIBUNAL SUPERIOR ELEITORAL. A mulher e o 
assedio moral. Disponível em: www.tst.jus.br. Acesso em: 09 jun. 2015.

12  Confi ra as notícias veiculadas em 2012 e 2014 a esse respeito na rede mundial de computadores: 
“Eleições 2012: MPT alerta contra o assédio político”. Disponível em: http://www.prt7.mpt.gov.br/
informe-se/noticias-do-mpt-ce/267-eleicoes-2012-mpt-alerta-contra-o-assedio-politico. Acesso em: 
23 fev. 2015; “MPT alerta sobre o assédio político nas eleições”. Disponível em: http://mpt.jusbrasil.
com.br/noticias/100048445/mpt-alerta-sobre-o-assedio-politico-nas-eleicoes. Acesso em: 23 fev. 
2015; “Combate ao assédio eleitoral está na mira”. Disponível em: http://novarussasemdestaque.
blogspot.com.br/2013/02/combate-ao-assedio-eleitoral-esta-na.html. Acesso em: 23 fev. 2015.
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Assim, por se tratar de uma modalidade de assédio, pode-se afirmar que 
está associado à ideia de coagir, impor, pressionar o trabalhador, pouco impor-
tando o liame contratual (efetivo ou temporário), ou o tomador do serviço (enti-
dade privada ou pública), com o objetivo de fazer aderir a determinados grupos 
políticos, obter-lhe voto e/ou apoio a candidatos no interesse do assediante, 
contra a vontade do assediado, ou ainda associado à conduta de fazer adotar 
determinadas posturas político-ideológicas contrárias às da vítima.

Importa consignar que não se trata de fenômeno novidadeiro, eis que mui-
to conhecido na seara do direito eleitoral como troca de favores ou ainda troca 
de voto por emprego. É esperado que se determinado indivíduo foi contemplado 
com emprego, em condições que tais a citada acima, chegará o dia, geralmente 
o ano de eleição, em que o benfeitor, solicitará algo em troca, quando então, 
invariavelmente, a moeda poderá ser o próprio voto.

Essa conduta conhecida popularmente como “toma-lá-dá-cá” apresenta 
múltiplas facetas no mundo do Direito, seja no âmbito do Direito eleitoral (cível 
e criminal), seja na esfera do Direito do Trabalho. É certo, porém, que a repri-
menda ganha vigor na legislação eleitoral, considerada o epicentro normativo 
do combate a essa prática, que fere a lisura do processo eleitoral, ensejando 
reprovação tanto no aspecto cível quanto no criminal. 

Em relação ao primeiro aspecto, em síntese, o combate visa atingir a ele-
gibilidade do candidato e o mandato do eleito, por meio das ações eleitorais de 
natureza cível, a saber: Representação (RP); Ação de Investigação Judicial Elei-
toral (AIJE); Ação de Impugnação de Mandato Eletivo (AIME) e Recurso Contra 
a Expedição de Diploma (RCED), fundados na captação ilícita de sufrágio e no 
abuso do poder econômico e abuso do poder político, enunciados abaixo. 

Captação ilícita de sufrágio – Lei n. 9504/97 – conhecida como Lei das 
Eleições:

Art. 41-A. Ressalvado o disposto no art. 26 e seus incisos, constitui 
captação de sufrágio, vedada por esta Lei, o candidato doar, 
oferecer, prometer, ou entregar, ao eleitor, com o fi m de obter-lhe 
o voto, bem ou vantagem pessoal de qualquer natureza, inclusive 
emprego ou função pública, desde o registro da candidatura até o dia 
da eleição inclusive, sob pena de multa de mil a cinquenta mil Ufi r, 
e cassação do registro ou do diploma, observado o procedimento 
previsto no art. 22 da Lei Complementar n. 64, de 18 de maio de 
1990. (Grifei)

O magistério de Pedro Luiz Barros Palma da Rosa (2010) é no sentido de que 
o pedido de voto não precisa ser explícito:

[...] não é necessário que o candidato diga expressamente que o 
bem ou a vantagem estão sendo dados para que o eleitor vote nele. 
Basta que esse seja o objetivo do candidato e as circunstâncias de 
cada caso permitam concluir que a vantagem está sendo oferecida 
em troca do voto. Pela lei, nem mesmo a participação direta do 
candidato é exigida. Ou seja, se algum cabo eleitoral praticar esse 
ato ilícito, o político pode ser condenado.
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b) Abuso do poder econômico
Importa registrar que o abuso do poder econômico configura-se com a 

doação de bens ou de vantagens a eleitores, de modo a desequilibrar a disputa 
eleitoral e a influenciar no resultado das eleições. Para ilustrar o tema, seguem 
os julgados abaixo:

[...] 1. A utilização de recursos patrimoniais em excesso, públicos 
ou privados, sob poder ou gestão do candidato em seu benefício 
eleitoral confi gura o abuso de poder econômico.
2. O significativo valor empregado na campanha eleitoral 
e a vultosa contratação de veículos e de cabos eleitorais 
correspondentes à expressiva parcela do eleitorado configuram 
abuso de poder econômico, sendo inquestionável a potencialidade 
lesiva da conduta, apta a desequilibrar a disputa entre os 
candidatos e influir no resultado do pleito. [...] (RESPE N. 191868, 
REL. MIN. GILSON DIPP, DE 04.08.2011).
[...] 5. Na espécie, abusa do poder econômico o candidato que 
despende recursos patrimoniais, públicos ou privados, dos quais 
detém o controle ou a 
gestão em contexto revelador de desbordamento ou excesso no 
emprego desses recursos em seu favorecimento eleitoral. Nesse 
contexto, o subsídio de contas de água pelo prefeito-candidato, 
consignado no v. acórdão regional, o qual se consumou com o 
favorecimento de 472 famílias do município nos 2 (dois) meses 
anteriores às eleições, e a suspensão do benefício logo após o 
pleito configura-se abuso de poder econômico com recursos 
públicos. [...] (RESPE N. 28581, REL. MIN. FELIX FISCHER, DE 
21.08.2008).

c) Abuso do poder político
O abuso do poder político está fundado no uso indevido de cargo ou função 

pública – eletivo ou não – com a fi nalidade de obter votos para determinado 
candidato, prejudicando a normalidade e legitimidade das eleições. Os tipos 
de abuso mais comuns são: manipulação de receitas orçamentárias, utilização 
indevida de propaganda institucional e de programas sociais. Enfrenta o tema, o 
julgado transcrito abaixo:

[...] 10. O abuso do poder político ocorre quando agentes públicos se 
valem da condição funcional para benefi ciar candidaturas (desvio 
de fi nalidade), violando a normalidade e a legitimidade das eleições 
(Rel. Min. Luiz Carlos Madeira, AgRgRO 718/DF, DJ de 17.6.2005; 
Rel. Min. Humberto Gomes de 
Barros, REspe 25.074/RS, DJ de 28.10.2005).
[...] 14. No caso, confi gurado abuso de poder pelos seguintes fatos: a) 
doação de 4.549 lotes às famílias inscritas no programa Taquari por 
meio do Decreto nº 2.749/2006 de 17.5.2006 que regulamentou a 
Lei nº 1.685/2006; b) doação de 632 lotes pelo Decreto nº 2.786 de 
30.06.2006 que regulamentou a Lei nº 1.698; c) doação de lote para 
o Grande Oriente do Estado de Tocantins por meio do Decreto nº 
2.802, que regulamentou a Lei nº 1.702, de 29.6.2006; d) doações 
de lotes autorizadas pela Lei nº 1.711 formalizada por meio do 
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Decreto nº 2.810 de 13.6.2006 e pela Lei nº 1.716 formalizada 
por meio do Decreto nº 2.809 de 13 de julho de 2006, fl . 687, 
anexo 143; e) 1.447 nomeações para cargos comissionados CAD, 
em desvio de fi nalidade, no período vedado (após 1º de julho de 
2006); f) concessão de bens e serviços sem execução orçamentária 
no ano anterior (fotos, alimentos, cestas básicas, óculos, etc. em 
quantidades elevadíssimas) em 16 municípios, até 29 de junho de 
2006, por meio de ações descentralizadas.[...] (RCED Nº 698, REL. 
MIN. FELIX FISCHER, DE 25.6.2009).

Para além do aspecto cível, a conduta enseja reprovação criminal, atinente 
à proibição de que qualquer benefício seja dado ou prometido ao eleitor em troca 
do voto. Assim, são tipifi cadas no artigo 299 do Código Eleitoral, como crime 
eleitoral as condutas de quem dá/oferece/promete (corrupção ativa) e de quem 
solicita/recebe (corrupção passiva) dinheiro, dádiva ou qualquer outra vanta-
gem, in verbis:

Art. 229. Dar, oferecer, prometer, solicitar ou receber, para si ou 
para outrem, dinheiro, dádiva, ou qualquer outra vantagem, para 
obter ou dar voto e para conseguir ou prometer abstenção, ainda 
que a oferta não seja aceita. Pena – reclusão até quatro anos e 
pagamento de cinco a quinze dias-multa.

A esse respeito, esclarece o professor Antônio Carlos da Ponte (2008, p. 105) 
que o fato de o eleitor solicitar ou receber dinheiro ou vantagem para votar em 
determinado candidato e dar o voto a outro não descaracteriza a infração, que se 
consumou quando da solicitação ou do recebimento.

Feitos esses registros, impende extrair da questão o ponto que interessa 
ao Direito do Trabalho: o assédio eleitoral em âmbito laboral. Conceituado alhu-
res, o assédio eleitoral empresta do assédio moral13 no ambiente de trabalho 
alguns elementos14 já consolidados na doutrina e na jurisprudência, como a 
ideia de conduta abusiva de natureza psicológica, reiterada e intencional15, 

13 Também conhecido como mobbing, bossing, bullying, harcèlement moral, coação moral, acosso 
moral, manipulação perversa, terror psicológico, psicoterrorismo, hostilização no trabalho. Confi ra 
a publicação “Assédio moral e sexual no trabalho” no sítio eletrônico do Ministério do Trabalho e 
Emprego. Disponível em: portal.mte.gov.br. Acesso em: 09 jun. 2015.

14 Luciana Capelari (2009) aponta que a jurisprudência atual tem dispensado o dano psíquico à 
vítima como requisito para confi guração do assédio moral, embora haja posição de parte da 
doutrina em sentido contrário. Entende-se que o dano psíquico é dispensável para a confi guração 
de qualquer modalidade de assédio, inclusive o eleitoral, na medida em que o foco da punição está 
na conduta do assediante e não na produção do resultado (dano psíquico) à vítima. A contrario 
sensu, a punição fi caria condicionada à resistência psicológica do assediado, e assim, não haveria 
enquadramento para as agressões que não tenham conseguido dobrar psicologicamente a vítima.

15 Adota-se aqui os elementos confi guradores do assédio moral por Marques Junior (2009, p. 24-25), à 
exceção do dano psíquico, que tais a conduta de natureza psicológica, dolosa, frequente e repetitiva do 
agente, às quais se acrescenta um elemento que dá a nota peculiar ao assédio eleitoral: a fi nalidade de 
coagir vítima a obter votos ou apoio político para determinado candidato apoiado pelo empregador ou 
a candidato responsável pela obtenção do emprego do obreiro.
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atentatória à dignidade psíquica da vítima, que a coloca em situações vexató-
rias e humilhantes e lhe causa isolamento16 no ambiente de trabalho. 

O magistério de Marie-France Hirigoyen (2001, p. 83) é referência sobre o tema:

O assédio moral no trabalho é qualquer conduta abusiva (gesto, 
palavra, comportamento, atitude) que atente, por sua repetição ou 
sistematização, contra a dignidade ou integridade psíquica ou física 
de uma pessoa, ameaçando seu emprego ou degradando o clima de 
trabalho.

A partir do exposto, a construção da moldura do assédio eleitoral no mundo 
do trabalho empresta do assedio moral seus elementos conformadores, que tais 
a conduta de natureza psicológica (i), repetitiva e intencional (ii), e acrescenta-
lhe a fi nalidade de coagir a vítima a obter-lhe o voto ou apoio a candidato (iii), 
como será visto a seguir.

i. coNduTA dE NATuREZA PSicoLÓGicA
Há de ser a conduta do assediante voltada a atingir o psicológico da víti-

ma, acabar-lhe com a autoestima, inferiorizá-la, fazê-la sentir-se humilhada e 
levá-la a pensar que é a grande culpada pela situação que está passando e ainda 
merecedora do sofrimento.

Sônia Mascaro Nascimento17 preleciona que a conduta pode se exteriorizar 
em comportamentos, palavras, gestos, atos e escritos ofensivos à personalidade, 
dignidade ou integridade física ou psíquica de uma pessoa, ou colocar o emprego 
em risco ou ainda degradar o clima de trabalho, podendo se materializar ainda 
em intimidações, insultos, abusos de poder ou sanções disciplinares injustas que 
induzem na vítima os sentimentos de raiva, ameaça e humilhação, minando a 
confi ança em si própria.

Em se tratando de assédio eleitoral no ambiente de trabalho, a conduta 
de natureza psicológica materializa-se em comportamentos, palavras, gestos, 
atos do assediante para coagir a vítima a votar em candidato por ele apoiado ou 
prestar-lhe apoio político, impactando não só na imagem do trabalhador perante 
os colegas, como também na saúde de todo o ambiente organizacional. É o caso, 
por exemplo, de assediador que massacra psicologicamente a vítima entre seus 

16 Volia Cassar (2011, p. 976) toma como exemplo as seguintes práticas: “[...] retirar a autonomia 
do empregado que a detinha; transferir seus poderes a outro, isolar o trabalhador no ambiente de 
trabalho; premiar o “dedo-duro” por entregar as falhas do outro, causando disputa entre os pares; 
fomentar a inveja de um trabalhador pelo cargo do outro, estimulando-o à competição desleal; 
criar metas impossíveis de atingimento; rebaixar; diminuir o salário; conceder prazos exíguos para 
atividades complexas, de forma que o trabalho jamais saia perfeito etc. Todos estes atos, praticados 
de forma repetida, por meses ou anos, afetam a saúde mental do trabalhador que passa a ter dúvida 
de sua própria competência. [...] Passa a acreditar que é o causador dos problemas, que executa um 
péssimo trabalho, sem serventia a qualquer um. [...] O empregador tenta “vencer pelo cansaço” o 
empregado, deteriorando paulatinamente, sua autoestima.”.

17 NASCIMENTO, Sonia Mascaro. Assédio moral no trabalho. Disponível em: www.soniamascaro.com.
br. Acesso em: 09 jun. 2015.
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pares, com a afi rmação de que ela não teria competência intelectual para estar 
em determinado cargo público ou empregada em certo ramo de atividade, se não 
fosse a indicação do candidato ou do próprio assediante. Tachada de “incompe-
tente”, “imprestável”, “burra”, “ingrata”, a vítima tem sua autoestima devastada.

ii. REPETiTiVA E iNTENcioNAL
A conduta do assediante não poderá consistir num ato esporádico, mas num 

comportamento repetitivo e intencional18, capaz de trazer lesões psíquicas ao 
trabalhador, posto que é a humilhação repetitiva e de longa duração que interfe-
re na vida do assediado, minando sua identidade, dignidade e relações afetivas, 
laborais e sociais. Como no caso julgado pelo Tribunal Regional do Trabalho da 
12ª Região (SC), em que ofensas diárias perpetradas pelo preposto da empresa, 
por cerca de 5 meses, inclusive por meio eletrônico – aplicativo WhatsApp – de-
gradaram o ambiente de trabalho, fazendo que a vítima se sentisse humilhada 
e rebaixada perante os demais colegas, ensejando o reconhecimento de assédio 
moral, como se observa abaixo no voto do relator19:

18 Confi ra adiante a historia de assédio moral narrada por Marie-France Hirigoyen na qual se vislumbra 
que o lapso de tempo em que perdurou a conduta -- o intervalo entre três cartas – foi sufi ciente para 
confi gurar o assédio do preposto do empregador: “Houve um caso na França de uma pessoa sobre a 
qual se colocou muita pressão no trabalho, na realidade era assédio moral, mas, a empresa dizia que 
somente estavam lhe pedindo para trabalhar muito mais. É um caso interessante porque é um caso 
que se tornou jurisprudência. Era um senhor, um executivo comercial numa empresa, era um bom 
funcionário que tinha bons resultados. Houve, então, uma mudança de superior hierárquico: colocaram 
um jovem superior hierárquico recém-saído de uma Escola de Comércio que quis colocar cada vez mais 
pressão. Ele não suportava este senhor porque ele era mais velho, tinha 53 anos e passou então a vigiá-lo 
diariamente, a telefonar para saber o que estava fazendo, a perguntar por tudo, a exigir que justifi casse 
tudo, a ridicularizá-lo porque era mais velho. Foi exigido dele objetivos cada vez mais importantes a 
realizar e, ao mesmo tempo, seu “setor geográfi co de atuação” e suas possibilidades de trabalho foram 
limitadas. Após algum tempo, enviaram uma primeira carta registrada dizendo que ele não trabalhava 
o sufi ciente; pouco tempo depois, enviaram uma segunda carta registrada, dizendo que ele precisava 
produzir mais. Quando este senhor recebeu a terceira carta registrada, ele deu um tiro na cabeça e se 
suicidou, no seu carro, indo para o trabalho. Na terceira carta registrada ele escreveu: “O que vocês 
fi zeram não é ético”. O que este senhor escreveu antes de morrer, resume bem o que se pode pensar do 
assédio moral. Não é somente algo destruidor, mas moralmente é algo antiético. O que é interessante, 
no caso deste senhor que morreu, é que sua viúva deu queixa antes que existisse uma lei na França. Ela 
procurou um advogado para dar queixa e os advogados que ela consultou disseram que não era possível, 
afi rmando: “a senhora não terá ganho de causa porque esta situação não existe na lei”. Esta senhora 
insistiu e, fi nalmente, encontrou um advogado corajoso que a acompanhou ao longo do processo 
judicial. O juiz retomou, então, todos os objetivos que haviam sido exigidos deste senhor, analisou 
todas as situações de trabalho, o que lhe era pedido para fazer e o que era possível de ser feito. O juiz 
constatou que o que era exigido dele eram coisas absolutamente impossíveis de realizar. Este senhor 
estava numa armadilha, não era possível fazer o que lhe era exigido e ele fi cou tão desestabilizado com 
a situação, que acabou se suicidando. É um caso interessante porque se tornou jurisprudência antes 
mesmo da lei e, pode ser utilizado agora, para sancionar este tipo de comportamento. ” Cf. Assédio 
Moral. Entrevista. Marie-France Hirigoyen. Disponível em. http://acordocoletivo.org/2010/12/01/
assedio-moral-entrevista-marie-france-hirigoyen/. Acesso em 11 jun. 2015.

19 Acórdão em Recurso Ordinário. Processo 0002421-48.2014.5.12.0022. 1ª Câmara do TRT/12. Julgado 
em 28/01/2015. Relator Garibaldi Tadeu Pereira Ferreira.
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No caso dos autos, como amplamente já discorrido, a prova oral 
produzida corrobora com as assertivas da autora no sentido de 
que ela foi exposta a frequentes e repetitivos atos atentatórios a 
sua dignidade, os quais, além de causarem-lhe danos psicológicos, 
tinham o objetivo de coagi-la a pedir demissão. [...] Destarte, 
considerando que a recorrente alegou na exordial que o assédio se 
deu de forma mais efetiva a partir de janeiro de 2014, perdurando 
até o início (dia 05) do mês de junho do referido ano (cerca de cinco 
meses), bem assim o porte econômico da empresa e a gravidade 
dos fatos, arbitro o valor da aludida indenização no importe de 
10.000,00 (dez mil reais). (Grifei)

Luciana Capelari (2009) menciona que alguns doutrinadores defendem o 
prazo mínimo de 1 a 3 anos, que, em verdade não serve de balizamento para todas 
as situações, dado que pela própria natureza humana, cada pessoa reage de uma 
forma ao assédio, não podendo ser determinado quanto tempo levará para que a 
vítima tenha seu estado psicológico alterado.

Assim, pode-se concluir que não há estipulação precisa sobre dias, meses ou 
anos em que deverá se repetir a conduta para ser enquadrada como assédio. De 
fato, o lapso temporal deve ser sufi cientemente longo para que cause um impac-
to real à saúde psicológica da vítima e importe em verdadeira perseguição pelo 
assediador, conforme o caso concreto.

Considerando que as eleições ocorrem num interstício de 2 anos, é provável 
que, a cada biênio, desde a nomeação da vítima a um cargo público ou admissão 
em empresa, já se inicie o assédio, fazendo lembrar a este trabalhador que o 
candidato eleito, que lhe prestou essa “ajuda”, deverá contar com a vítima para 
se reeleger, dentro de 4 anos e bem assim, seus apoiadores políticos, dentro de 
2 anos.

Com efeito, a conduta se intensifica em ano eleitoral, bem antes do regis-
tro de candidatura e das convenções, quando os correligionários e militantes 
partidários reforçam entre os simpatizantes políticos o trabalho eleitoral a 
campo, já contando com o apoio do assediado para a eleição que se avizinha.

Em relação ao caráter intencional da conduta do agressor, adota-se no 
presente estudo o posicionamento de Marques Junior (2009, p.25) para quem o 
assediador deverá ter uma conduta dolosa:

Essa conduta não decorre naturalmente das condições de trabalho, 
mas sim de uma ação pessoal, perversa e reiterada do agressor, que 
tem como objetivo aniquilar psicologicamente uma determinada 
pessoa que trabalhe com o agressor ou com a vítima.

Em sentido contrário, citam-se Maria Schatzmam, Thereza Cristina Gosdal 
e Lis Soboll e André Davi Eberle (2009, p. 31), para os quais a intencionalidade 
do agressor é irrelevante, podendo interferir apenas no quantum debeatur da 
indenização por dano moral, considerando que o empregador é responsável pelas 
práticas ocorridas na empresa e tem por dever manter o ambiente de trabalho 
saudável.
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iii. coM A FiNALidAdE dE coAGiR A VÍTiMA A VoTAR E/ou APoiAR 
cANdidATo

Um elemento que dá a nota peculiar ao assédio eleitoral no ambiente de 
trabalho é, sem dúvida, a fi nalidade de coagir o trabalhador a votar e/ou prestar 
apoio político a candidato do empregador ou a candidato que indicou o emprega-
do para o trabalho atual.

A conduta pode ser exemplifi cada em comportamentos, gestos e atitudes 
que exponham a vítima a vexame ou humilhação. Como, por exemplo, comentá-
rios no ambiente de trabalho de que a vítima “deve tudo o que tem” ao apoio que 
recebera de determinado candidato, ou ainda ameaça de redução salarial, perda 
de gratifi cações e até mesmo perda do emprego, cargo ou função na empresa ou 
no serviço público, diminuindo-lhe a autoestima e fazendo crer à vítima que não 
há outra alternativa senão aceder à pressão do agressor.

Citam-se ainda outras retaliações no ambiente laboral, como trabalhar em 
pé, proibir de ir ao banheiro, tomar água ou lanchar, que exorbitam os limites da 
boa-fé contratual e do poder diretivo, denigrem a imagem social da vítima e vul-
neram, a um só turno, a dignidade humana, nela compreendida a subjetividade 
psíquica do empregado.

No tópico adiante, serão vistas as modalidades de assédio eleitoral no mun-
do do trabalho, tomadas de empréstimo das construções doutrinária e jurispru-
dencial do assédio moral laboral.

2.2 MODALIDADES E SUJEITOS

2.2.1 ASSÉdio ELEiToRAL VERTicAL 

O assédio vertical é aquele se dá entre superior hierárquico20 e subordi-
nado. Pode se dar de duas formas: descendente e ascendente. Na primeira, o 
sujeito assediador é o superior hierárquico em face do subordinado, enquanto 
na segunda, ocorre o inverso, é o subordinado quem investe contra o superior 
hierárquico.

Importa registrar que não se aplica a modalidade ascendente ao assédio 
eleitoral, mormente porque, em se tratando de eleições, cada eleitor tem a sua 

20 Importa consignar que a condição de superior hierárquico do sujeito assediante é elemento 
indispensável do tipo penal ASSÉDIO SEXUAL, previsto no art. 216-A, do Código Penal Brasileiro: 
“Constranger alguém com o intuito de obter vantagem ou favorecimento sexual, prevalecendo-se o 
agente da sua condição de superior hierárquico ou ascendência inerentes ao exercício de emprego, 
cargo ou função. ” (Grifei). A conduta admite duas espécies o assédio sexual por intimidação (ou 
ambiental) e o assédio sexual por chantagem (ou quid pro quo). Enquanto na primeira espécie, a 
vítima é exposta a situações humilhantes, hostilizada com propostas, piadas, gestos de cunho sexual 
no intuito de prejudicá-la, pressioná-la ou desestabilizá-la, na segunda, o superior hierárquico a 
ameaça com perda de vantagens ou do próprio emprego, em troca de serviços de natureza sexual. 
Cf. BARROS, Alice Monteiro de. Proteção à intimidade do empregado. 2 ed. São Paulo: LTr, 2009. 
Cf. Assédio moral ou sexual. Disponível em: www3.mte.gov.br/trab_domestico/trab_domestico-
assedio.asp. Acesso em: 09 jun. 2015.
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preferência, e na relação de trabalho, há um desequilíbrio econômico entre 
patrão e empregado que obstaculiza a ingerência do empregado na escolha do 
candidato que será apoiado pela empresa, sobretudo em razão do princípio da 
liberdade de candidaturas, que informa o processo eleitoral, e segundo o qual é 
assegurada uma ampla oferta de candidatos para seleção para os cargos repre-
sentativos, nota peculiar que torna as eleições competitivas21.

2.2.2 ASSÉdio ELEiToRAL HoRiZoNTAL

O assédio horizontal se dá entre sujeitos que estão no mesmo patamar hie-
rárquico, inexistindo entre eles relação de subordinação. É o tipo de assédio que 
ocorre entre colegas de trabalho, perfeitamente aplicável ao estudo em tela, na 
medida em que se um trabalhador for admitido por indicação de um candidato e 
o colega de trabalho também, o assédio a um deles, poderá gerar um efeito rico-
chete no outro, de modo que o colega tomará a posição de assediador, passando a 
coagir o outro a votar ou prestar apoio político ao candidato que lhes proporcio-
nou a benesse laboral.

2.2.3 ASSÉdio ELEiToRAL MiSTo

Nessa modalidade, a vítima sofre perseguição tanto pelos colegas de 
mesma hierarquia quanto pelo superior hierárquico. É o que se verifica quan-
do a empresa ou a repartição pública é a “base eleitoral” ou ainda o “comitê 
político” do candidato, local de onde irradiam comportamentos atinentes à 
obtenção do voto ou ao apoio político de funcionários a todo custo. Assim, a 
agressão poderá iniciar-se pelo superior hierárquico e alastrar-se pelos cole-
gas de trabalho, que passam a reproduzir na vítima idêntico comportamento 
encetado pelo chefe.

2.3 ASSÉDIO ELEITORAL E DISCRIMINAÇÃO

Inicialmente, cumpre investigar a natureza do assédio eleitoral no ambien-
te de trabalho em face do edifício jurídico pátrio, isto é, identifi car afi nidade do 
instituto com as categorias gerais do direito, classifi car o gênero a que pertence, 
onde se enquadra, no intuito de determinar as normas que se lhe aplicam. Se-
gundo Pablo Stolze e Rodolfo Pamplona Filho (2002, p. 191), perquirir a natureza 
jurídica de um instituto é responder à pergunta: “que é isso para o direito?”

Nesse compasso, trazendo a indagação para o tema sob análise, chega-se à 
conclusão de que o assédio é espécie do gênero discriminação22, não só porque a 

21 CAGGIANO, Monica Herman Salem. Direito parlamentar e direito eleitoral. Barueri: Manole, 
2004, p. 86.

22 Ao tratar do assédio moral, Volia Cassar (2011, p. 977) destaca que, para alguns doutrinadores, o 
assédio se insere no âmbito do gênero discriminação, enquanto para outros, insere-se no gênero dano 
moral, corrente a que adere, assim como Fernando Antônio Marques Junior (2009, p. 26). Em sentido 
contrário, Luciane Barzotto (2012, p. 51) compreende o assédio como forma de discriminação.
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discriminação implica desigualdade no tratamento do outro (distinção, exclusão 
ou preferência), mas também porque há entre ambos identidade de causas (raça, 
cor, sexo, religião, opinião política, ascendência nacional ou origem social) e efei-
tos (destruir ou alterar a igualdade de oportunidades ou tratamento em matéria 
de emprego ou profi ssão).23

Assim, subsumido o tema a uma categoria já existente, o instituto passa a 
possuir características e produzir efeitos próprios da situação jurídica em que se 
encontra, como será visto a partir de agora.

Interessante destacar o magistério de Luciane Barzott o (2012, p.37), ao 
situar a discriminação nos conceitos de dignidade e reconhecimento, partindo 
da ideia de que a dignidade se articula aos ditames da liberdade, igualdade e 
fraternidade, entende que o desprezo da igualdade vulnera a dignidade humana 
porque nega o reconhecimento de uma identidade universal do homem. 

Sob tal ordem de ideias, conclui a estudiosa que as questões de discrimina-
ção são uma afronta à dignidade humana, por ausência de fraternidade – dis-
posição para reconhecer o outro como pessoa, como sujeito livre e igual, e de 
reconhecimento24. A respeito de fraternidade e reconhecimento (BARZOTTO, 
2012, p. 37):

Pelo ato de reconhecimento, o ser humano está apto a afi rmar 
existencialmente o valor igual do outro. Através da virtude da 
fraternidade, há uma atitude e disposição para que um ser humano 
reconheça o outro como igual. [...] O artigo 1º da Declaração Universal 
dos Direitos Humanos é preciso ao enunciar a fraternidade: “Todas 
as pessoas nascem livres e iguais em dignidade e direitos. São 
dotadas de razão e consciência e devem agir em relação umas às 
outras com espírito de fraternidade. (Grifei)

Transpondo esses valores para o mundo do trabalho, elucida (BARZOTTO, 
2012, p. 41):

No ambiente de trabalho, por dever de fraternidade, sublinha-
se a condição comum e universal do homem como animal 
laborans. O estar ombro a ombro num ambiente laboral requer 
um reconhecimento entre os pares, mediado pelo trabalho em si, 
como um contributo ao bem comum. O ser trabalhador não quer 
ser identificado por suas peculiaridades além do trabalho, como 
homem ou mulher, crente ou não. [...] Aspectos que o distinguem 

23 A Organização Internacional do Trabalho (OIT) reúne três elementos da discriminação: a distinção, 
exclusão ou preferência, o motivo ou causa e os efeitos ou objetivos. Confi ra o artigo 1º, alínea “a”, da 
Convenção 111 da OIT, ratifi cada pelo Brasil, citado nas páginas seguintes. 

24 Luciane Barzotto (2012, p. 38), em breve síntese, dá fechamento ao tema: “Em suma, os vínculos entre 
igualdade, fraternidade e reconhecimento se expressam do seguinte modo: considerar o ser humano 
como pessoa (livre e igual) é denominado reconhecimento. Reconhecimento é a captação do valor 
positivo de uma identidade. Somente uma atitude fraterna, que não reifi ca outrem é capaz de captar o 
valor positivo de uma identidade e estabelecer relações igualitárias que respeitam manifestações do 
outro como parte da humanidade comum, ainda que em bases de diversidade. Isso vale para a sociedade 
em geral e também para o âmbito restrito das relações de trabalho. (Grifei).
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em outras áreas da vida, irrelevantes para o desempenho 
ocupacional, não deveriam importar ao exercício de atividades 
produtivas [...] 

Assim, a promoção da igualdade no ambiente laboral requer o reconheci-
mento da identidade comum a todo ser humano como ser trabalhador (animal 
laborans) e a discriminação, sob tal ordem de ideias, representa a quebra do 
princípio da igualdade de modo injustifi cável, assim compreendido o que apli-
ca critérios pessoais do empregado – raça, cor, sexo, religião, opinião política, 
ascendência nacional ou origem social –, irrelevantes para o desempenho de 
qualquer função laboral.

O debate sobre igualdade e discriminação se propagou no mundo do traba-
lho, no cenário nacional e no plano internacional, a partir da Declaração Univer-
sal dos Direitos do Homem e dos Pactos da ONU, bem como das Convenções da 
OIT que serão vistas adiante.

O artigo 7º da Declaração Universal de Direitos do Homem de 1948 enuncia 
a proteção contra a discriminação, in verbis:

Todos são iguais perante a lei e têm direito, sem qualquer 
distinção, a igual proteção da lei. Todos têm direito a igual 
proteção contra qualquer discriminação que viole a presente 
Declaração e contra qualquer incitamento a tal discriminação.

E ainda, no Pacto Internacional sobre Direitos Civis e Políticos de 1966, 
aprovado pelo Brasil pelo Decreto Legislativo 226 de 12 de dezembro de 1991 e 
promulgada pelo Decreto 592 de 09 de julho de 1992, é destacada a observân-
cia do princípio da não discriminação, insculpido no artigo 2º item 1, transcrito 
abaixo:

Art. 2º
1. Os Estados-Partes do presente pacto comprometem-se a 
respeitar e garantir a todos os indivíduos que se achem em seu 
território e que estejam sujeitos a sua jurisdição os direitos 
reconhecidos no pressente Pacto, sem discriminação alguma por 
motivo de raça, cor, sexo, língua, religião, opinião política ou de 
outra natureza, origem nacional ou social, situação econômica, 
nascimento ou qualquer condição.
[...]
Artigo 26
Todas as pessoas são iguais perante a lei e têm direito, sem 
discriminação alguma, a igual proteção da Lei. A este respeito, a lei 
deverá proibir qualquer forma de discriminação e garantir a todas as 
pessoas proteção igual e efi caz contra qualquer discriminação por 
motivo de raça, cor, sexo, língua, religião, opinião política ou de outra 
natureza, origem nacional ou social, situação econômica, nascimento 
ou qualquer outra situação. (Grifei)

No mesmo sentido, o Pacto Internacional dos Direitos Econômicos, Sociais 
e Culturais de 1966, aprovado pelo Brasil pelo Decreto Legislativo 226 de 12 de 
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dezembro de 1991 e promulgada pelo Decreto 591 de 06 de julho de 1992, cujo 
artigo 2º, item 2 prevê:

Artigo 2º
2. Os Estados-Partes do presente Pacto comprometem-se a 
garantir que os direitos nele enunciados serão exercidos sem 
discriminação alguma baseada em motivos de raça, cor, sexo, 
língua, religião, opinião política ou de outra natureza, origem 
nacional ou social, situação econômica, nascimento ou qualquer 
outra situação. (Grifei)

Cumpre destacar que os normativos citados na Declaração e nos Pactos aci-
ma, embora não confeccionados sob medida para o mundo do trabalho, focaram 
na dignidade do ser humano, e aplicam-se inegavelmente à seara justrabalhista.

Nesse contexto, merece destaque a Convenção 111 da Organização Inter-
nacional do Trabalho sobre Discriminação em matéria de Emprego e Ocupação25, 
ratifi cada pelo Brasil em 1965, cujo artigo 1º, alínea “a”, prevê a exclusão baseada 
em opinião política, in verbis:

Para fi ns da presente convenção, o termo “discriminação” 
compreende:
Toda distinção, exclusão ou preferência fundada na raça, cor, sexo, 
religião, opinião política, ascendência nacional ou origem social, que 
tenha por efeito destruir ou alterar a igualdade de oportunidades 
ou de tratamento em matéria de emprego ou profi ssão. (Grifei)

A leitura do dispositivo acima deixa entrever que a Convenção 111 busca 
colocar o trabalhador que manifesta convicções políticas divergentes do empre-
gador, a salvo de qualquer discriminação.

Feita essa contextualização do direito de não ser discriminado como direito 
fundamental, o estudo reforça a natureza jurídica do assédio como uma forma de 
discriminação em que, por atitudes, gestos, observações verbais ou por escrito, o 
assediante investe contra a psiqué do trabalhador, criando um ambiente intimi-
dativo, humilhante e ofensivo à dignidade da vítima. 

Para ilustrar esse posicionamento, eis a nova proposta de Directiva do Con-
selho Europeu n. CNS 2008/426 apud Barzott o (2012, p. 50) — registre-se que 
a União Europeia é bloco econômico que apresenta a legislação mais evoluída 

25 Cumpre registrar que a Declaração da OIT relativa aos Princípios e Direitos Fundamentais no 
Trabalho, de 1998, elevou a patamar de direitos humanos oito Convenções -- que pregam a abolição 
do trabalho escravo, erradicação do trabalho infantil, não discriminação e liberdade sindical— dentre 
as quais a Convenção 111. Ensina Luciane Barzotto (2012, p. 47): “As Convenções de Direitos 
Humanos pertencem à ordem pública internacional, o chamado jus cogens, revelando um 
patamar civilizatório com relação ao qual é impossível o retrocesso e estão além dos atos de 
reconhecimento, ratifi cação ou recepção das esferas jurídicas nacionais. Por isso, os direitos 
humanos do trabalho traduzem aspectos dinâmicos da justiça social e se integram ao patrimônio 
jurídico universal dos trabalhadores. O direito de não ser discriminado, como direito fundamental, 
gera obrigações erga omnes para todos os Estados, com relação a um núcleo fundamental do Direito 
Internacional do Trabalho”.
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em políticas anti-discriminatórias –, que altera o conceito de discriminação am-
pliando-o conforme o item 12 abaixo, a fi m de inserir o assédio como forma de 
discriminação, embora já exista construção jurisprudencial nesta linha:

12. Entende-se discriminação como incluindo a discriminação 
direta e indireta, o assédio, as instruções para discriminar e 
a recusa de adaptações razoáveis do ambiente para o caso dos 
trabalhadores com defi ciência de acordo com o que preconiza a 
Convenção das Nações Unidas sobre os direitos das pessoas com 
defi ciência e com a Directiva 2000/78/CE. (Grifei)

A par dessa inclusão como prática discriminatória, é necessário enquadrar 
o assédio eleitoral à tipologia da discriminação no trabalho, a partir do estudo de 
Brito Filho (2002), quanto à forma, ao momento, aos efeitos e aos motivos dessa 
conduta discriminatória no mundo laboral.

Assim, quanto à forma, o assédio eleitoral pode ocorrer de modo direto ou 
indireto. Na primeira hipótese, o assediante agride abertamente o direito à livre 
manifestação e convicção política do empregado, por meio de gestos, atitudes, 
escritos etc., deixando clara a ofensa à subjetividade da vítima, enquanto na se-
gunda, existe uma conduta velada, em que a empresa simula respeitar o direito 
do trabalhador à livre manifestação e convicção política, mas, de forma encober-
ta, o descumpre. Para ilustrar o tema, imagine a hipótese em que uma empresa, a 
pretexto de promover visitas de candidatos ao pátio da fábrica, autoriza apenas 
a entrada do candidato por ela apoiado ou ainda proíbe a entrada de funcionários 
com “logotipo” de candidato diverso do apoiado pelo empregador ou ainda paga 
bonifi cação extrafolha apenas aos trabalhadores que aderiram à opção de candi-
dato apoiado pela empresa.

É de reconhecer que na forma direta, pela obviedade da conduta, é mais 
simples reunir os elementos que a comprovam e tomar as medidas cabíveis. Brito 
Filho (2002, p. 45) atribui à modalidade indireta de discriminação, um grau de 
reprovação maior, por tornar mais difícil sua identifi cação e repressão. 

No que tange ao momento, o assédio eleitoral ocorre durante a vigência do 
pacto laboral, quando existente entre assediador e vítima, subordinação vertical 
descendente (superior hierárquico e subordinado) ou o liame horizontal (colegas 
de trabalho de mesmo nível hierárquico).

No tocante aos efeitos, o assédio eleitoral enseja reparação por dano moral, 
com esteio nos artigos 186, 187 e 927 do Código Civil Brasileiro combinado com 
o artigo 5º, X, da Constituição Federal, bem como a rescisão indireta do contrato 
de trabalho por falta grave do empregador, com direito à percepção de todas as 
parcelas decorrentes da dispensa sem justa causa, com fulcro no artigo 483, “e”, 
da Consolidação das Leis do Trabalho.

Por fi m, quanto aos motivos, a causa discriminatória há de se referir à 
conduta cerceadora do direito à livre manifestação de opiniões e convicções 
político-partidárias, que, para além de tolher a liberdade de escolha política do 
trabalhador e desequilibrar a disputa eleitoral, implique humilhação da vítima 
perante os colegas de trabalho e degradação da saúde no ambiente de trabalho. 
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Como exemplo pode-se elencar a troca de voto por emprego e ainda a garantia 
de permanência no emprego condicionada a apoio político-eleitoral, com vista à 
eleição ou reeleição de determinado candidato.

Adiante, o estudo cuidará com mais detença, de um caso concreto acerca da 
dispensa discriminatória de trabalhador que manifestou opinião política contrá-
ria à do candidato apoiado pelo empregador, situação que confi gura a prática de 
assédio eleitoral no ambiente de trabalho.

2.4 MEcANiSMoS dE APuRAÇÃo: cANAiS dE dENÚNciA E AÇÕES 
coNJuNTAS dE oRGANiSMoS PÚBLicoS E PRiVAdoS

Impende destacar que é frequente o comportamento da vítima de assédio 
eleitoral no ambiente de trabalho não levar a prática ao conhecimento das auto-
ridades competentes, por considerá-la “natural”. O ânimo de denunciar é deixado 
de lado para dar lugar à gratidão pela obtenção de um posto de trabalho quer no 
setor público quer no privado.

Dada a fragilidade na relação de trabalho de empregados terceirizados, é 
nesse tipo de contratação que o assédio eleitoral ocorre com mais frequência, e 
em prol da pessoa que fez a indicação do trabalhador para o emprego, de modo 
que se cria um ciclo de dependência e ajuda mútua em que o voto dado pelo em-
pregado a determinado candidato materializa o agradecimento pela obtenção 
do emprego.

Em face dessa cultura do agradecimento, o que se espera é que a denúncia 
surja entre aqueles que não cedem à pressão do empregador de arregimentar 
votos para determinado candidato, em troca da permanência no emprego e que, 
em consequência disso, sofrem ameaças de retaliação e de perda do posto de 
trabalho.

Considerando que o assédio eleitoral tangencia os ramos do direito eleitoral, 
direito administrativo e direito do trabalho, são vários os canais de coleta de de-
núncia para apuração de tais ocorrências como, por exemplo, os entes sindicais, 
que por missão constitucional cuidam da defesa dos direitos da categoria profi s-
sional, os órgãos de fi scalização do Ministério do Trabalho e Emprego (MTE), os 
órgãos do Ministério Público do Trabalho (MPT), do Ministério Público Eleitoral 
(MPE), dos Ministérios Públicos Estaduais, dentre outros.

É importante que a vítima seja orientada a comparecer a qualquer desses 
órgãos, e que tenha reduzidas a termo suas declarações, contextualizadas com os 
fatos e a prática, trazendo elementos que levem a uma razoável suspeita, aparência 
ou presunção da prática de assédio eleitoral no ambiente de trabalho, como teste-
munhas e documentos (carta, mensagem de texto, gravação telefônica, email). 

É preciso reconhecer que, sem dúvida, o principal meio de prova é o teste-
munhal. Além da vítima, somente as testemunhas poderão descrever o compor-
tamento hostil do agressor ou as situações de humilhação que presenciaram. 
Firmadas as declarações da vítima e robustecidas com elementos de prova, 
incumbirá ao demandado o ônus de demonstrar que sua conduta não atentou 
contra os direitos fundamentais do trabalhador.
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Nesse particular, incide a observação de Marie-France Hirigoyen26, quando 
tratou do tema assédio moral, quanto à necessidade de dar visibilidade à discus-
são e ao combate àquele tipo de assédio: 

Creio que quando não se nomeia um problema, quando ele é 
abafado, o problema acaba ressurgindo de forma perversa. Em vez 
de ser solucionado coletivamente, ele se transforma em sofrimento 
individual. São os trabalhadores e trabalhadoras que pagam esta 
falta de comunicação e esta falta de expor claramente os confl itos. 
Na sociedade europeia temos menos confl itos sociais, menos greves, 
mas cada vez mais sofrimento individual, cada vez mais destruição 
das pessoas. Então, acredito que contrariamente ao que está 
acontecendo hoje, é necessário nomear os confl itos, reinstaurar a 
fala para que os assuntos problemáticos tenham visibilidade e que 
se tente encontrar uma solução.

Importa registrar que a parceria entre esses órgãos é fundamental para o 
desmantelamento dessa prática, como na ação conjunta entre diversos órgãos 
públicos ocorrida no Estado do Ceará para as Eleições 2014, que culminou com 
a celebração de um Termo de Cooperação Técnica entre órgãos do Ministério 
Público Estadual, Ministério Público do Trabalho, Ministério Público Eleitoral e 
Ministério do Trabalho e Emprego em 21 de fevereiro de 2013, portanto, cerca de 
um ano e meio antes do início das campanhas eleitorais de 2014.

A Cooperação representou um marco para a interação entre diversas 
instituições, com o fi to de estabelecer intercâmbio de ações, mútua adoção de 
providências, colaboração nas investigações e difusão de informações, visando 
combater práticas antidemocráticas nos processos de escolha de governantes, 
com ênfase nos assédios políticos de trabalhadores e de servidores públicos, 
celetistas ou não, das esferas municipal, estadual e federal, civis e militares, no 
âmbito daquele Estado.

Com o Termo de Cooperação, criou-se a Comissão Interinstitucional de 
Combate ao Assédio Político (CICAP), a quem incumbe promover ações mais 
contundentes e objetivas de combate ao assédio eleitoral, tais como: instaurar 
procedimentos e investigações, realizar audiências, inclusive coletivas, expedir 
ofícios, notifi cações e recomendações, instaurar instância negocial, convocar 
autoridades políticas, administradores públicos e empregadores, sindicalistas e 
trabalhadores (servidores públicos ou da iniciativa privada), elaborar e subme-
ter aos interessados propostas que possam auxiliar na resolução dos confl itos ou 
aprimorar o combate às ilegalidades de sua competência, tomar Termo de Com-
promisso e Termo de Ajustamento de Conduta (TAC), bem como fazer cumprir o 
que for acordado, pelas vias próprias, sejam judiciais ou extrajudiciais.

Como bem ressalta Raimundo Dias de Oliveira Neto (2008, p. 55), em minu-
dente ensaio sobre a atuação extrajudicial do Parquet do Trabalho:

26 Assédio Moral. Entrevista. Marie-France Hirigoyen. Disponível em: http://acordocoletivo.
org/2010/12/01/assedio-moral-entrevista-marie-france-hirigoyen/. Acesso em: 11 jun. 2015.
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[...] o Termo de Compromisso de Ajustamento de Conduta se 
apresenta como instrumento de extrema efi cácia na atividade 
ministerial de persecução da via conciliatória em substituição ao 
embate judicial, surgindo no contexto da nova processualística 
como meio alternativo de proteção de direitos.

Criado com a Lei da Ação Civil Pública, o TAC poderá ser fi rmado perante 
o Ministério Público do Trabalho e constitui título executivo extrajudicial, em 
relação às cláusulas que estabelecem obrigações de natureza trabalhista, por 
força da regra contida no art. 876 da CLT27. Característica própria do TAC é a 
projeção de efeitos para o futuro, tal como ocorre na tutela inibitória, pois esta-
belece regras para a conduta do compromissário a partir do momento em que o 
termo é celebrado.

Impende destacar que, uma vez fi rmado o ajuste, desaparece para o Minis-
tério Público do Trabalho o interesse jurídico de ingressar com ação de conheci-
mento em face da parte causadora do dano com relação ao seu objeto, pois o ter-
mo é título executivo extrajudicial, como visto acima. Todavia, não gera qualquer 
óbice ao ajuizamento de ações individuais, pois vige entre nós, a regra insculpida 
no art. 103, §3º do Código de Defesa do Consumidor (CDC)28, de que os efeitos da 
coisa julgada não prejudicarão as ações de indenização por danos pessoalmente 
sofridos, propostas individualmente.

Em se tratando de confl itos coletivos de grande repercussão social, assim 
compreendidos os que ponham em grave risco e de forma generalizada a demo-
cracia e os direitos políticos da população, envolvendo grupos organizados, ou 
que deságuem, concretamente, em violência física a grupamento de pessoas, com 
risco de vida, de cerceamento de liberdade laborais ou de grave lesão corporal, a 
CICAP dará preferência pela atuação conjunta, quer se refi ram a trabalhadores 
da iniciativa privada ou servidores públicos.

Nessa esteira, espera-se que iniciativas interinstitucionais como esta, ga-
nhem espaço em matéria de defesa dos direitos do trabalhador, e se reproduzam 
nas eleições subsequentes, visto que cada vez é maior o número de obreiros que 
se submetem a esse tipo de assédio, sem qualquer compreensão sobre os meios 
para coibí-lo.

Em síntese, é preciso descortinar esse fenômeno à população e conscien-
tizá-la de que existem elementos para o combate ao assédio eleitoral, por meio 
da estruturação dos órgãos fi scalizadores, divulgação das ações e campanhas 

27 Art. 876, CLT: As decisões passadas em julgado ou das quais não tenha havido recurso com efeito 
suspensivo; os acordos, quando não cumpridos; os termos de ajuste de conduta fi rmados perante o 
Ministério Público do Trabalho e os termos de conciliação fi rmados perante as Comissões de Conciliação 
Prévia serão executados pela forma estabelecida neste Capítulo.

28 Art. 103, § 3º, CDC: Os efeitos da coisa julgada de que cuida o artigo 16, combinado com o artigo 13 da 
Lei n. 7347, de 24 de julho de 1985, não prejudicarão as ações de indenização por danos pessoalmente 
sofridos, propostas individualmente ou na forma prevista neste Código, mas, se procedente o pedido, 
benefi ciarão as vítimas e seus sucessores, que poderão proceder à liquidação e à execução, nos termos 
dos artigos 96 a 99.
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interinstitucionais nos veículos de comunicação e mídias sociais, discussão do 
tema em todas as esferas que o fenômeno alcança, da sociologia política ao direi-
to eleitoral, direito administrativo e direito do trabalho.

3. INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS DECORRENTE DE ASSÉDIO 
ELEITORAL NO AMBIENTE DE TRABALHO. ESTUDO DE CASO: A DECISÃO 
DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 4ª REGIÃO QUE MANTEVE 
CONDENAÇÃO DE EMPRESA A INDENIZAR POR DANOS MORAIS 
TRABALHADOR DISPENSADO POR TER CONVICÇÕES POLÍTICAS 
CONTRÁRIAS ÀS DO CANDIDATO APOIADO PELA EMPRESA NO ESTADO 
DO RIO GRANDE DO SUL

Em reclamatória pouco frequente na Justiça do Trabalho, a 2ª Turma do 
Tribunal Regional do Trabalho da 4ª Região (TRT-4), ao negar provimento a 
um Recurso Ordinário29, manteve a condenação de uma empresa a indenizar 
por danos morais um empregado dispensado por ter convicções políticas 
contrárias às do candidato apoiado pela empresa empregadora nas Eleições 
Municipais 2012.

Para além de horas extras, diferenças de adicional de insalubridade em 
grau máximo e seus refl exos, o empregado, dispensado sem justa causa, pleiteou 
indenização por danos morais decorrentes de fato ocorrido no mês anterior às 
Eleições Municipais 2012, sob o fundamento de que teve o direito à livre convic-
ção política desrespeitado.

Em setembro de 2012, semanas antes da realização das Eleições, numa 
reunião realizada no pátio da empresa, entre trabalhadores e um candidato a 
prefeito do município de Santo Antônio da Patrulha/RS, apoiado pela empresa, 
o empregado sorriu, ironicamente, durante a fala do candidato, por considerar 
inverídico o conteúdo ali dito. No mesmo dia, quando já havia retornado ao seu 
posto de trabalho, foi procurado pelo candidato acompanhado dos dirigentes 
da empresa, quando iniciaram um debate político, dentro da urbanidade, con-
forme narrado pela testemunha do autor. Quinze dias após o episódio, o empre-
gado foi dispensado sem justa causa.

A sentença de piso considerou o fato de que havia ordem para que não fosse 
permitida a entrada de nenhum trabalhador com logotipo de candidato dife-
rente daquele apoiado pela empresa, tendo sido o reclamante o único a ser dis-
pensado naquela ocasião. Destaca a decisão que alguns empregados receberam 
bonifi cações antes das eleições, enquanto outros, inclusive o reclamante, nada 
receberam e que não foram utilizados critérios objetivos para distinguir entre 
quem receberia ou não o bônus.

29 Processo n. 148-84.2013.5.04.0271 (Recurso Ordinário). Relatora Desembargadora Tânia Regina Silva 
Reckziegel. Julgado pela 2ª Turma do Tribunal Regional do Trabalho da 4ª Região em 05 de fevereiro 
de 2015.
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Embora a reclamada tenha alegado a extinção do setor em que o trabalha-
dor realizava suas atividades como motivo da dispensa, restou comprovado 
nos autos que o setor não fora extinto mesmo após um ano da dispensa do em-
pregado. A prova colhida nos autos dá conta de que a opinião corrente entre 
os demais funcionários era de que o reclamante teria sido demitido devido 
ao episódio ocorrido na reunião entre o candidato apoiado pela empresa e 
trabalhadores. Nesse compasso, o órgão julgador de primeiro grau considerou 
que o fato gerou constrangimento e humilhação ao reclamante, a configurar 
dano moral.

Conquanto a reclamatória comporte ainda debates em relação às parcelas 
remuneratórias pleiteadas pelo obreiro, interessa ao presente estudo investigar 
o assédio eleitoral no ambiente de trabalho, que subjaz no caso em tela, e sua 
reparação em danos morais. 

Encontra-se configurado, no caso em tela, o assédio eleitoral vertical 
descendente, praticado por preposto da empresa (superior hierárquico) em 
face do empregado (subordinado). A leitura dos autos permite concluir que o 
empregador criou ambiente hostil a quem manifestasse convicção política ad-
versa à sua, determinando a proibição de entrada de empregados com logotipo 
de candidato diferente daquele apoiado pela empresa e pagando bonificações 
extrafolha, sem critérios objetivos, aos demais funcionários, à exceção do em-
pregado assediado.

Frise-se que, encerrada a reunião política do candidato na empresa, o em-
pregado foi assediado em seu local de trabalho, por superiores hierárquicos e o 
próprio candidato, os quais entabularam ali um debate político. Ciente de que 
o empregado não cedera aos argumentos do candidato, mantendo alinhado à 
convicção oposta perfilhada por candidato adversário, a opção do empregador 
se deu pelo desligamento do obreiro escamoteado numa dispensa “sem justa 
causa”, por extinção do setor de trabalho do empregado.

A conduta da empresa violou a um só turno um arcabouço jurídico interno 
e internacional de proteção aos direitos humanos, notadamente o seu núcleo, a 
dignidade humana. É o valor dignidade o epicentro da sociedade, do Direito e do 
Estado, como preleciona Maurício Godinho Delgado (2006, p. 179):

O princípio da centralidade da ordem jurídica, política e social no 
ser humano resulta de conquista cultural recentíssima, atada ao 
desenvolvimento da Democracia na história dos últimos duzentos 
anos e efetivamente manifestada apenas a partir de meados do 
século XX. A noção de que o valor central das sociedades é a pessoa 
humana, em sua singeleza e independentemente de sua riqueza ou 
status social, é um dos avanços jurídicos mais notáveis na história 
juspolítica da humanidade.

Feitos esses registros, importa contextualizar o assédio eleitoral à tipologia 
da discriminação no trabalho, a partir do estudo de Brito Filho (2002), já analisa-
do noutra parte deste trabalho, no que pertine à forma, ao momento, aos efeitos 
e aos motivos dessa conduta discriminatória no mundo do trabalho.
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Assim, no tocante à forma, o assédio eleitoral se deu, predominantemente, 
de forma indireta, conforme narrado pelo próprio empregado, em seu depoimen-
to pessoal30:

[...] que não sofreu ameaça direta de que perderia emprego se não 
apoiasse o candidato que era primo do dono da empresa; que não 
houve repreensão pelo depoente ter rido durante a reunião, mas 
simplesmente terminaram a reunião. 

Noutro momento, verifica-se a conduta do dirigente da empresa que 
ordena ao então chefe de segurança que obste a entrada de funcionários com 
“logotipo” de candidato diverso do apoiado pela empresa. Há ainda o pagamen-
to, a título de bônus extrafolha aos empregados, exceto para o reclamante e 
alguns poucos empregados. Conduta ativa no sentido de instigar o obreiro 
houve apenas quando terminada a reunião no pátio da empresa, o candidato 
e dirigentes, foram até o local de trabalho do empregado, onde travaram um 
debate político, por certo com o fito de mudar a convicção política do obreiro 
ou, ao menos, confrontá-la.

Quanto ao momento, verifi ca-se que o assédio eleitoral ocorreu na vigência 
do pacto laboral, quando existente entre assediador e vítima, subordinação ver-
tical descendente (superior hierárquico e subordinado).

Em relação aos efeitos, o assédio eleitoral ensejou a condenação do empre-
gador à indenização por dano moral, com esteio nos artigos 186, 187 e 927 do 
Código Civil Brasileiro combinado com o artigo 5º, X, da Constituição Federal, 
considerando o fato de que a conduta do empregador gerou constrangimento e 
humilhação ao obreiro.

Por derradeiro, no que tange aos motivos, verifica-se que a causa discri-
minatória cinge-se à divergência de opinião político-partidária, em geral a 
uma conduta obstativa do direito à livre manifestação de opiniões e convicções 
político-partidárias, além do cerceamento da liberdade de escolha política do 
trabalhador, hábil a produzir degradação do ambiente de trabalho, o que leva a 
vítima a sentir-se humilhada perante os colegas de trabalho.

É cediço que a conduta ensejadora do assédio eleitoral além de ser inten-
cional deve ser repetitiva, e que, no caso em tela, por 5 anos, o obreiro deixou de 
receber bonifi cação extrafolha, sob o fundamento de que seu salário já estava 
alterado, embora os colegas do mesmo setor e de outros, continuassem a receber.

Acrescida essa informação ao testemunho colhido nos autos, de que já era 
conhecida a posição política do reclamante de longa data, pelos funcionários e 
dirigentes da empresa, não é forçoso crer que a retaliação ao obreiro tenha se 
prolongado por cerca de 5 anos, período em que a empresa deixou de pagar-lhe 
bonificação e aumentos extrafolha. 

30 Processo n. 148-84.2013.5.04.0271 (Recurso Ordinário). Relatora Desembargadora Tânia Regina Silva 
Reckziegel. Julgado pela 2ª Turma do Tribunal Regional do Trabalho da 4ª Região em 05 de fevereiro 
de 2015.
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Superada a confi guração do assédio eleitoral, o estudo passará à análise 
dos dispositivos legais que subsidiam a responsabilização civil por danos morais 
sofridos pelo empregado decorrentes de ato ilícito da reclamada.

A confi guração de ato ilícito é fundamental para apurar a responsabilidade 
civil da reclamada que será materializada no pedido de indenização por danos 
morais decorrente da prática de assédio eleitoral, que será visto adiante. Por 
hora, interessa listar os elementos conformadores do ilícito, cujo fundamento 
legal encontra-se nos artigos 186 e 187 do Código Civil Brasileiro (CCB)31 : 

1) Conduta do empregador; 
2) Dano; 
3) Nexo de causalidade entre a conduta e o dano.

Conhecidos tais elementos, o estudo se volta para a moldagem do caso con-
creto a cada um deles, a começar pela conduta do empregador.

1) CONDUTA DO EMPREGADOR
In casu, restou comprovado que a dispensa do obreiro foi precedida por uma 

série de fatos cronologicamente ordenados. Em primeiro lugar, a proibição de en-
trada na empresa de funcionário com outro logotipo que não do candidato apoiado 
pela empresa. Em segundo lugar, a promoção de reunião entre funcionários e o 
candidato por ela apoiado, interrompida com sorriso irônico do obreiro, irresig-
nado com a afi rmação feita pelo candidato. Em terceiro lugar, no mesmo dia da 
reunião, o candidato e dirigentes da empresa entabularam um debate político com 
o obreiro no local de trabalho. Em quarto lugar, o não pagamento de bonifi cação 
extrafolha ao obreiro, semanas após o ocorrido na reunião. Por fi m, a dispensa do 
reclamante 15 dias após a reunião, tendo sido o único a ser desligado no setor de 
trabalho.

Dessa forma, o encadeamento dos fatos permite considerar que o ilícito 
decorreu de conduta ativa da empresa calcado no abuso do direito32 de despe-
dir, lançando por terra a boa-fé que deve haver entre os contratantes e gerando 
para si o dever de reparar o dano causado, na medida em que, irresignada com 

31 Art. 187, CC: Também comete ato ilícito o titular de um direito que, ao exercê-lo, excede 
manifestamente os limites impostos pelo seu fi m econômico ou social, pela boa-fé ou pelos bons 
costumes.

32  Confi ra acerca do excesso no exercício de um direito, a confi gurar abuso, as lições de Gustavo Tepedino 
et alii (2007, p. 346): “No Brasil, o CC 1916 não contemplava expressamente a fi gura do abuso de 
direito. Referia-se, todavia, ao exercício regular do direito como hipótese em que o prejuízo causado 
a outrem não era indenizável (art. 160). Desta referência, extraía a doutrina, a contrario sensu, que o 
exercício irregular (rectius: abusivo) de um direito era coibido, gerando o dever de indenizar. O art. 
187 do CC vem corrigir a omissão. Inspirado no art. 334 do CPP (1966), o dispositivo enumera limites 
para o exercício dos direitos. Embora sem citar a expressão, o que se nota é a intenção do legislador de 
abarcar s diferentes concepções do abuso de direito, impondo limites éticos ao exercício das posições 
jurídicas, seja por meio do princípio da boa-fé objetiva, da noção de bens costumes ou da função 
socioeconômica dos direitos. ”
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a opção política do obreiro, já conhecida de longa data dos dirigentes e demais 
empregados, e manifestada no episódio da reunião, a reclamada passou a reta-
liar o obreiro, não lhe pagando bonifi cação extrafolha, até chegar ao ponto de, 
semanas antes das eleições, dispensá-lo sem justa causa, sob o fundamento de 
que o setor onde o reclamante exercia suas tarefas seria extinto.

Não é necessário detalhar os fatos para perceber que a questão de fundo 
não está na extinção do posto de trabalho, mas na oposição política que o obreiro 
representava na empresa e que fora manifestada no citado episódio da reunião, 
quando no exercício do direito à liberdade de expressão e convicção política, que 
lhe outorgam a Constituição Cidadã, com um sorriso irônico, divergiu da fala do 
candidato.

Importa registrar que é dever de quem contrata de, no mínimo, garantir ao 
trabalhador os direitos fundamentais ínsitos à dignidade humana, posto que o 
empregado não perde a condição de ser humano ao adentrar na fábrica. Trata-se 
da efi cácia horizontal dos direitos fundamentais referida alhures. A conduta es-
perada do empregador é a de envidar esforços para que incidentes como os do caso 
em tela não ocorram, tendo em vista a boa-fé objetiva que deve cercar toda relação 
contratual. 

Sobreleva registrar, quanto ao abuso de direito fulcrado na extrapola-
ção dos limites da boa-fé, a fundamentação colhida dos autos de Processo n. 
7.2006.010.10.00.8, que tratou, em sede de recurso ordinário33, de pedido de inde-
nização por dano moral, julgado pelo Tribunal Regional do Trabalho da 10ª Região:

Segundo a regência do Código Civil, o ato ilícito estende-se aos 
casos em que a parte excede aos limites da fi nalidade econômica e 
social, da boa-fé ou dos bons costumes (art. 187). 
Sobre a relação da boa-fé com a ética social, destaco as lições de 
Vicente Ráo:
“A solução comumente aceita a defi ne como sendo um estado 
ético: ‘a boa-fé é um momento proporcionado pela ética social e 
não alterado pelo direito, que a adota; é a boa-fé normal, humana, 
medida pela prática cotidiana de vida e remetida, caso a caso, à 
apreciação do Juiz, partícipe e intérprete deste sentimento” (in, Ato 
Jurídico, 1994, p. 188). 
Portanto, há ato ilícito quando o particular exerce o seu direito de 
forma contrária aos fi ns sociais a que ele se destina: “O ato ilícito 
com origem no exercício do direito de maneira estranha ao desejado 
pelo legislador pressupõe que o agente exceda manifestamente 
os limites ditados pelos fi ns econômicos ou social, pela boa-fé ou 
bons costumes, ou seja, ultrapasse notoriamente as barreiras do 
razoável e tolerável, descambando para o abuso do direito” (Fabrício 
Zamprogna Matiello; in Código Civil Comentado; 2005; p. 149). 
A dicção do art. 187 do Código Civil leva a conclusão de “não ser 
imprescindível [...] para o reconhecimento da teoria do abuso de 

33 Processo n. 7.2006.010.10.00.8 (Recurso Ordinário). Relatora Desembargadora Maria Piedade Bueno 
Teixeira. Julgado pela 2ª Turma do Tribunal Regional do Trabalho da 10ª Região (Distrito Federal) em 
30.10.2010.
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direito, que o agente tenha a intenção de prejudicar terceiro, 
bastando [...] que exceda manifestamente os limites impostos pela 
fi nalidade econômica ou social, pela boa-fé ou pelos bons costumes” 
(Pablo Stolze Gagliano; in, Novo Curso de Direito Civil, Parte Geral; 
2002; p. 467).

Em breve contextualização, o excerto acima trata do caso em que um traba-
lhador, a serviço de candidato, em campanha eleitoral, perdera a visão, em razão 
de embates físicos com adversários políticos, por incentivo do contratante. Dessa 
forma, o Regional entendeu que o incentivo a confrontos agressivos, que chegam 
às vias de fato, elimina a boa-fé do contratante e extrapola a fi nalidade social das 
campanhas eleitorais. Em arremate, o Colegiado considerou que o reclamado, ao 
exceder tais limites, por intermédio de pessoa interposta, cometeu ato ilícito 
e foi responsabilizado civilmente pelos danos morais e materiais causados ao 
trabalhador.

Para enriquecer este tópico, é preciso destacar que a jurisprudência tem au-
torizado a reintegração do empregado, quando comprovado o exercício abusivo 
do direito de despedir, notadamente se infringidas as convicções fi losófi cas ou 
políticas, cujo alicerce é o direito à intimidade:

direito potestativo de resilir o contrato. Abuso. O exercício 
pode mostrar-se abusivo. Despedido o empregado em face da 
convicção política que possui, forçoso é concluir pela nulidade do 
ato e consequente reintegração, com o pagamento dos salários e 
vantagens do período de afastamento. A liberdade política é atributo 
da cidadania, não passando o ato patronal pelo crivo da Constituição 
no que encerra, em torno do tema, garantias mínimas do cidadão. 
(TST-Ag. E-RR 7/89, Rel.: Min. Marco Aurélio, Ac. SDI 1810/89).

Cumpre esclarecer que esta não é a hipótese dos autos sob comento, posto 
que neles, o obreiro limitou-se a requerer tão somente parcelas de natureza re-
muneratória e indenização por danos morais.

2) DANO
Restou vastamente comprovado não só que o trabalhador teve a dispensa 

motivada pela objeção de natureza política manifestada na reunião entre o 
candidato apoiado pela empresa e os trabalhadores, mas também que todos os 
funcionários da empresa ao tomarem conhecimento da dispensa associaram-na 
ao episódio narrado acima. É de se reconhecer que o cerceamento à liberdade 
de expressão e o comentário generalizado entre seus pares, ensejaram dano à 
subjetividade do reclamante, causando-lhe constrangimento e humilhação.

3) NEXO DE CAUSALIDADE ENTRE A CONDUTA E O DANO
É de clareza solar que o somatório das condutas do contratante atinentes ao 

abuso do direito de despedir deu azo ao dano à subjetividade do obreiro, uma vez 
que o empregador, por intolerância à opinião e à convicção política contrárias, 
fi ndou em dispensar o empregado, gerando-lhe constrangimento e humilhação.
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Pois bem, superada a confi guração do ato ilícito do empregador, o estudo 
segue rumo à reparação do dano moral oriundo de assédio eleitoral ao empre-
gado. Cumpre registrar que o dano moral, decorrente de assédio eleitoral, deve 
ser reparado civilmente, como qualquer outro dano34. A reparação do dano moral 
encontra espeque na Carta de 1988 (artigo 5º, V e X) e no Código Civil Brasileiro35 
(artigos 182, 186 e 927), tendo como bem juridicamente tutelado a dignidade da 
pessoa humana violada em sua mais íntima concepção.

É sabido que o trabalhador acometido por um dano moral suporta lesão a 
bens que afetam a natureza da alma humana, não restritos à esfera patrimonial, 
como a dor, o sofrimento, a angústia, a insegurança, o abatimento e o desequilí-
brio emocional, que atingem a vítima e toda a sua estrutura familiar. Conside-
rando que não é possível alterar o tempo e reverter o que fi cou indelevelmente 
inscrito no passado, o ordenamento jurídico prevê uma compensação, por meio 
de um lenitivo, consubstanciado em uma soma em espécie, a fi m de propiciar 
melhores condições para que a vítima possa suportar as agruras inerentes ao 
evento danoso.36

No mesmo sentido, é o magistério de Sebastião Geraldo de Oliveira (2009, 
p. 220), acerca da indenização por danos morais, ao considerar que não se trata 
de estabelecer um preço para a dor (pretium doloris), mas de criar possibilida-
des para que o trabalhador desenvolva novas atividades ou entretenimentos, 
para vencer as recordações dolorosas e superar o sofrimento, recebendo, pelo 
menos, uma compensação monetária, um lenitivo, que possa oferecer-lhe outro 
bem da vida para acalmar sua revolta e facilitar sua resignação diante do fato 
consumado.

No caso sob comento, o obreiro fora atingido em sua integridade psicobiofí-
sica, tendo, muito provavelmente, experimentado os mais variados sentimentos 
desde a dor pela perda do trabalho de longa data, o desespero com a situação de 
desemprego, a queda no padrão de vida familiar, o constrangimento pela despe-
dida discriminatória, o sentimento permanente de injustiça, tudo isso e muito 
mais não há parcela pecuniária que repare sufi cientemente. Assim, conside-
rando os efeitos psíquicos ofensivos à subjetividade do autor, provocados pela 
dispensa em tais condições, o juízo de primeiro grau registrou37: “De toda forma, 
do contexto dos autos, nota-se que ouve um episódio que gerou constrangimento 

34 Como adverte Volia Cassar (2011, p. 25), a reparação do dano decorrente de assédio moral segue os 
mesmos critérios da reparação do dano moral.

35 Cumpre ressaltar que o Código Civil Brasileiro é utilizado para fundamentar o pleito de dano moral 
ocorrido na seara trabalhista, pelo fato de que a conduta danosa decorre da relação de trabalho. Como 
é sabido, a partir da Emenda Constitucional n. 45, que tratou da reforma do Judiciário, a competência 
da Justiça do Trabalho foi elastecida para processar e julgar as ações oriundas da relação de trabalho.

36 VILLELA, Fabio Goulart. Os danos morais e estéticos nas ações indenizatórias acidentárias. 
Disponível em: http://www.cursotoga.com.br/arquivos/Artigo/Danos/Morais.pdf. Acessado em 10 
jun. 2014.

37  Sentença proferida no Processo n. 148-84.2013.5.04.0271 (Ação Trabalhista) pela Juíza do Trabalho 
Silvana Martinez de Medeiros. Publicada em Secretaria em 18 de setembro de 2014.
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e humilhação ao reclamante, confi gurando, portanto, um dano à subjetividade 
do autor, ou seja, um dano moral.”

Ensina Sebastião Geraldo de Oliveira (2009, p. 218) que há dois fundamen-
tos essenciais para justifi car a indenização por danos morais: a vítima não pode 
ser deixada ao desamparo (natureza reparatória), nem os lesantes, impunes 
(natureza punitiva), e acrescenta:

Esses dois fundamentos repercutem seriamente na harmonia 
da convivência social, porque a vítima desamparada é tomada 
de revolta e pode cultivar o desejo de vindita; por outro lado, a 
impunidade dos causadores do dano acaba estimulando a ocorrência 
de novas lesões.

Sob tal ordem de ideias, o papel desempenhado pelo Judiciário ao contem-
plar a vítima com a reparação e o causador com a punição, deve estar pautado 
na melhoria das condições inerentes ao meio ambiente do trabalho, a partir 
do arbitramento de indenizações por danos morais em valores que realmente 
induzam o lesante a uma mudança de postura, de modo a prestigiar os direitos 
fundamentais, dos quais o trabalhador não se desinveste quando assina o contra-
to individual de trabalho.

Nesse compasso, o juízo de primeiro grau considerou como balizamento 
para o arbitramento do quantum debeatur, a natureza do episódio, a duração do 
contrato de trabalho e a remuneração do reclamante, como registrado adiante38:

Recorrente é o problema da quantifi cação da indenização por 
dano moral, que deve ser equilibrada aponto de representar uma 
penalidade ao causador do dano sem acarretar o enriquecimento 
ilícito das vítimas, sempre se tendo em consideração o princípio da 
razoabilidade.

No caso dos autos, tendo em vista a natureza do episódio, a longa 
duração do contrato do trabalho (14 anos, 4 meses e 4 dias) e, ainda, 
a remuneração do reclamante, entendo que a indenização pelo 
dano moral deverá corresponder a R$ 20.000,00, valor sufi ciente 
para coibir a reincidência da conduta danosa pela reclamada, e para 
compensar o dano ao autor.

Tenho, portanto, o valor indenizado como sufi ciente para garantir 
ambos os objetivos da indenização dano moral, quais sejam o 
pedagógico-punitivo, evitando a reincidência, e o reparador, 
compensando o autor pelo abalo à subjetividade sofrido.

No caso em tela, a fi nalidade da indenização por danos morais foi plenamen-
te atendida pelo juízo prolator da sentença, uma vez que ao empregado foi asse-
gurada a reparação por dano moral e, ao lesante, a punição com a condenação 
ao pagamento de indenização à vítima, de modo que o escopo de recomposição 

38  Idem.
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integral do patrimônio do trabalhador ao status quo ante, considerando o princí-
pio da restitutio in integrum, foi igualmente atingido.

Em relação aos demais pedidos formulados na inicial, a sentença de primeiro 
grau deferiu os pleitos de horas extras e diferenças do adicional de insalubridade 
em grau máximo para grau médio. Irresignada com a condenação imposta, a recla-
mada opôs embargos de declaração, por suposta omissão quanto aos fundamentos 
de convicção trazidos pelo julgador no que tange à responsabilidade da empresa e 
à base de cálculo para pagamento das diferenças de adicional de insalubridade de 
grau máximo para grau médio. 

Conhecidos e acolhidos parcialmente os embargos, a empresa interpôs 
Recurso Ordinário ao TRT-4, pugnando nulidade do julgado por cerceamento de 
defesa e reforma da sentença em relação ao adicional de insalubridade em grau 
máximo, critério de contagem de horas extras e indenização decorrente de dano 
moral.

Em relação à nulidade do julgado por cerceamento de defesa, o pleito foi 
rechaçado pelo Colegiado, pois a existência de litígio entre a testemunha e a re-
clamada não torna a testemunha suspeita ou impedida, conforme entendimento 
sumulado pelo Colendo Tribunal Superior do Trabalho no verbete 357.

Quanto ao adicional de insalubridade em grau máximo, foi apontado pelo 
Regional que a reclamada não produziu prova apta a infi rmar a conclusão39 do 
perito técnico no sentido de que:

[...] as atividades realizadas pelo reclamante durante os quatro anos, 
dos últimos cinco, nos quais usou creme de proteção apenas pela 
manhã, são consideradas insalubres em grau máximo, por estar 
assim relacionado na NR-15, da Portaria n. 3214, de 08 de junho de 
1978.

Quanto ao critério de contagem de horas extras, o argumento de que a von-
tade coletiva deve prevalecer sobre a legislação pertinente, foi rejeitado pelo 
Regional, uma vez que as estipulações contidas em normas coletivas só prevale-
cem quando mais benéfi cas40 ao trabalhador, e no caso em tela, o art. 58, §1º da 
Consolidação das Leis do Trabalho (CLT) fi xa o limite de 05 (cinco) minutos que 
antecedem e sucedem a jornada de trabalho sem direito a pagamento de horas 

39 Trecho do voto proferido no Processo n. 148-84.2013.5.04.0271 (Recurso Ordinário). Relatora 
Desembargadora Tânia Regina Silva Reckziegel. Julgado pela 2ª Turma do Tribunal Regional do 
Trabalho da 4ª Região em 05 de fevereiro de 2015.

40 São princípios do Direito do Trabalho: princípio da norma mais favorável, princípio da primazia da 
realidade e  princípio da irrenunciabilidade ou indisponibilidade de direitos. Em breve síntese, produzida 
para sala de aula, o professor Fabio Villela (2012), consigna que, em relação ao primeiro princípio, 
“havendo confl ito normativo, deve prevalecer a norma mais favorável ao empregado, salvo se, havendo 
hierarquia entre estas, a norma de hierarquia superior for de caráter proibitivo ou de ordem pública”. 
Em relação ao segundo, ensina que “deve prevalecer, na ordem jurídica trabalhista, a realidade objetiva 
dos fatos sobre a formalidade inerente a documentos ou acordos”. No terceiro princípio enuncia a 
“inderrogabilidade das normas trabalhistas pela vontade das partes, em face de sua natureza cogente ou 
de ordem pública, reproduzindo a noção de ‘contrato mínimo legal’. ”
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extras, e a norma coletiva trazida pela reclamada amplia essa tolerância para 10 
(dez) minutos, em evidente prejuízo ao empregado. 

No que tange à indenização por dano moral, o eixo condutor do acórdão foi a 
violação ao artigo 5º, caput, e incisos IV e VIII da Constituição Federal, que tratam, 
respectivamente do direito à liberdade, à livre manifestação do pensamento e da 
garantia de que ninguém será privado de direitos por motivo de crença religiosa 
ou de convicção fi losófi ca ou política.  

No caso em tela, vislumbra-se uma sucessão de fatos que, analisados em 
conjunto, apontam para a dispensa discriminatória do reclamante, sendo o pri-
meiro, quando o obreiro esboçou um sorriso irônico durante uma reunião entre 
o candidato apoiado pela empresa e trabalhadores, por discordar do discurso 
político do candidato, e noutro momento no mesmo dia, quando travaram debate 
político no posto de trabalho do empregado. 

O segundo fato ocorreu quando, após uma semana, todo o setor em que o 
autor trabalhava ganhou aumento através de pagamento extrafolha, sem que o 
autor tivesse sido contemplado, ou ainda sem que houvesse critério objetivo para 
realização de tal bonifi cação. Cerca de 15 dias após, o reclamante fora o único 
demitido do setor, depois de trabalhar para a empresa desde 1999 e o comentário 
que circulou entre os empregados de diversos setores foi de que o obreiro havia 
sido dispensado em razão do ocorrido naquela reunião.

A dispensa se deu, segundo a reclamada, por não ser conveniente a manu-
tenção do pacto laboral, em razão da extinção do setor onde o obreiro laborava. 
Todavia, a testemunha ouvida nos autos foi taxativa no sentido de que cerca de 
um ano após a saída do obreiro, o setor não havia sido extinto e que havia ordem 
da direção da empresa dada à própria testemunha/depoente de que não poderia 
ingressar nenhum funcionário com qualquer logotipo de outro candidato que não 
fosse o apoiado pela reclamada, e que o obreiro, assim como a testemunha, não 
recebera a bonifi cação extrafolha paga a outros funcionários antes da eleição.

Cumpre esclarecer que a dispensa do empregado no caso sob análise é ta-
chada, à luz da legislação vigente, como “dispensa sem justa causa”, tão só porque 
o motivo não se amolda ao rol do art. 482 da CLT, embora tenha sido claramente 
reconhecido tanto pelo juízo a quo quanto pelo o juízo ad quem, como cercea-
mento à liberdade de manifestação de convicções políticas contrárias às do 
candidato apoiado pela empresa.  

É preciso registrar que o posicionamento majoritário da doutrina é de que 
o art.7º, I, da Constituição Federal, que cuida da proteção da relação de emprego 
contra despedida arbitrária ou sem justa causa, carece de lei complementar para 
ser aplicado. Todavia, há quem entenda que a norma está plenamente apta a ser 
aplicada de imediato a todas as relações de emprego, a fi m de evitar a proliferação 
de dispensas que, embora ostentem o rótulo de “justa causa”, são motivadas por 
perseguições, discriminações e intolerâncias, como preconiza Adriano Dantas 
(2014, p. 460-461):

[...] Ora, negar a obrigatoriedade da motivação do ato de dispensa, 
autorizando despedidas imotivadas sob o simples rótulo de sem justa 
causa, é vulnerar o art. 7º, I chancelando dispensas muitas vezes 
arbitrárias e discriminatórias, vedadas pela Constituição Federal e 
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pela Lei n. 9029/95. É, em outras palavras, proteger desprotegendo, 
o que não parece adequado nem coerente como o propósito de 
valorizar o trabalho e assegurar dignidade à pessoa humana.

Ocorre que o Brasil não ratificou a Convenção 158 da Organização Interna-
cional do Trabalho (OIT), que trata do TÉRMINO DA RELAÇÃO DE TRABALHO 
POR INICIATIVA DO EMPREGADOR, em vigor no plano internacional desde 23 
de novembro de 1985. Dessa forma, dispensas que tais a citada neste estudo, 
ficam sem rechaço à altura. Houvera aqui sido ratificada a Convenção 158, o 
empregador seria instado a cumprir o disposto no art. 4 daquele normativo, ou 
seja, apresentar uma causa justificada, relacionada com a capacidade ou com-
portamento do empregado ou baseada nas necessidades de funcionamento da 
empresa, estabelecimento ou serviço. 

A prova colhida nos autos dá conta da tentativa frustrada de elidir o real motivo 
da dispensa sob o fundamento de que o setor de trabalho do empregado fora extin-
to. A casuística amoldar-se-ia ao artigo 5º da Convenção, precisamente a alínea d, 
adiante:

Artigo 5º
Entre os motivos que não constituirão causa justifi cada para o 
término da relação de trabalho constam os seguintes:

a) fi liação a um sindicato ou a participação em atividades 
sindicais fora das horas de trabalho ou, com o consentimento 
do empregador, durante as horas de trabalho;
b) ser candidato a representante dos trabalhadores ou atuar 
ou ter atuado nessa qualidade;
c) apresentar uma queixa ou participar de um procedimento 
estabelecido contra um empregador por supostas violações 
de leis ou regulamentos, o recorrer perante as autoridades 
administrativas competentes;
d) a raça, a cor, o sexo, o estado civil, as responsabilidades 
familiares, a gravidez, a religião, as opiniões políticas, 
ascendência nacional ou a origem social; 
e) ausência do trabalho durante a licença-maternidade. 
(Grifei)

E a reprimenda, seguiria adiante, no artigo 10 da Convenção, com a readmis-
são do empregado ou o pagamento de indenização pela dispensa injustifi cada, in 
verbis:

Artigo 10

Se os organismos mencionados no art. 8 da presente Convenção 
chegarem à conclusão de que o término da relação de trabalho é 
injustifi cado e se, em virtude da legislação e prática nacionais, esses 
organismos não estiverem habilitados ou não considerarem possível, 
devido às circunstâncias, anular o término e, eventualmente, 
ordenar ou propor a readmissão do trabalhador, terão a faculdade 
de ordenar o pagamento de uma indenização adequada ou outra 
reparação que for considerada apropriada. (Grifei)
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A esse respeito, é oportuno o magistério de Alice Monteiro de Barros (2009, 
p. 114) que, ao tecer considerações sobre a liberdade de pensamento nas relações 
de trabalho, traz a lição de que mesmo durante o regime militar no Brasil, os Tri-
bunais do Trabalho não consideravam como justa causa as convicções políticas 
ou ideológicas do empregado. É de causar espanto que, num regime de exceção, 
o direito à liberdade de pensamento fosse respeitado, ao menos dentro dos Tri-
bunais, pois, do lado de fora, como sabido, a reprimenda diante do antagonismo 
político-ideológico era a perda da própria vida. 

Há casos ainda em que o empregador tenta mascarar a dispensa em razão 
de divergência político ideológica com alguma justa causa elencada no art. 482, 
da CLT, como se observa no aresto oriundo da 3ª Turma do Tribunal Regional do 
Trabalho da 9ª Região proferido no Recurso Ordinário 00433/93, publicado no 
Diário de Justiça do Estado do Paraná em 08.07,1994, p. 61, transcrito adiante, 
em que o Colegiado considerou nula a despedida do empregado, por violação à 
liberdade de expressão, garantida no art. 5º, IV da Constituição Federal e deter-
minou a reintegração do obreiro:

Despedida por justa causa. Nulidade. Motivação política. 
Perseguição ideológica. O empregador, para exercer o direito 
de resolver o contrato por falta grave do empregado, cinge-se 
às hipóteses elencadas no art. 482 da CLT. Se empresa pública, 
adicione-se a necessária obediência aos princípios da legalidade 
e da impessoalidade, dentre outros, por força do art. 37, caput, da 
CF/88. Ao comprovar-se que a despedida do empregado deu-se 
por perseguição político-partidária – em autêntica restrição ao 
princípio de liberdade de expressão, garantido pelo art. 5º, inciso 
IV da CF/88 -, fi nda, ainda o empregador por ferir o princípio da 
impessoalidade, pois o ato resilitório deixa de atender ao interesse 
público para satisfazer sentimentos pessoais. Por sua vez, a 
violação ao princípio da legalidade dá-se pela ultrapassagem dos 
limites em que, permitido o exercício do ato demissório, eis que, no 
caso vertente, tem traço eminentemente vinculado. (Grifei)

Pois bem, feitas as considerações acima, chega-se ao arremate deste tema, 
dado pela Corte da 4ª Região. Caracterizado o dano moral e devidamente quanti-
fi cado na sentença de piso, o órgão colegiado manteve a condenação da reclama-
da ao pagamento de danos morais, por considerar que a dispensa se deu de forma 
discriminatória, restando o acórdão assim ementado:

INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. DESPEDIDA 
DISCRIMINATÓRIA. Espécie em que a prova testemunhal 
produzida nos autos confi rma que o reclamante sofreu despedida 
discriminatória em face de suas convicções políticas e partidárias e 
por ter se manifestado de forma contrária às ideias defendidas por 
candidato apoiado pela empresa reclamada, em clara violação ao 
disposto no artigo 5º, IV e VIII, da Constituição da República.

Até o presente momento, não foi dado epílogo ao caso ventilado, posto 
que tramitam Recurso de Revista, a que foi negado seguimento pelo TRT-4 e 
Agravo de Instrumento ainda não decidido pelo Colegiado, ambos opostos pela 
empresa reclamada.
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4. CONSIDERAÇÕES FINAIS

O assédio eleitoral é um fenômeno que irradia efeitos em vários setores do 
edifício jurídico, como o direito eleitoral, o direito administrativo e o direito do 
trabalho. Considerado espécie do gênero discriminação, afi gura-se com fi dedig-
nidade à tipologia da discriminação no trabalho enunciada por Brito Filho (2002) 
e aos elementos constitutivos elencados por Marques Junior (2009). 

Assim, essa modalidade de assédio no ambiente de trabalho se opera na 
conduta de quem, em situação de subordinação hierárquica (vertical descenden-
te) ou no mesmo liame organizacional (horizontal) exerce pressão ou coação ao 
trabalhador, direta ou indiretamente, a fi m de obter-lhe o voto para si ou para 
candidato por ele apoiado, sob pena de perda do emprego ou retaliação, degra-
dando o clima organizacional com condutas ofensivas, vexatórias e humilhantes 
ao trabalhador.

Importa concluir que a conduta de natureza psicológica, reiterada e inten-
cional ofensiva à integridade física e mental do trabalhador retira-lhe o valor 
dignidade como atributo ínsito ao ser humano, valor central da sociedade, do 
Direito e do Estado, em sua singeleza, desnudado de sua condição econômica e 
seu status social.

Numa época em que a sociedade procura expurgar dos cargos públicos 
os candidatos fi cha-sujas, o contributo do Judiciário Trabalhista se opera na 
reprimenda indenizatória pela prática de dano moral decorrente de assédio ao 
trabalhador perpetrado no ambiente de trabalho por superiores ou colegas de 
trabalho que atuam como verdadeiros coordenadores de campanha, cabos elei-
torais, padrinhos políticos a serviço dos candidatos.

O trabalho destacou a inédita cooperação técnica de cunho interinstitucional, 
no Estado do Ceará, entre Ministério Público Estadual, Ministério Público do Tra-
balho, Ministério Público Eleitoral e Ministério do Trabalho e Emprego, celebrada 
cerca de um ano e meio antes do início das campanhas eleitorais de 2014, no in-
tuito de desmantelar o assédio eleitoral de empregador no ambiente de trabalho.

Apesar de difi culdade em recolher elementos de prova para confi gurar essa 
prática atentatória à dignidade do ser humano como ser trabalhador (animal la-
borans) e ser político (zoon politikon), a formação de um grupo de atuação, como 
a “Comissão Interinstitucional de Combate ao Assédio Político” (CICAP), leva a 
sociedade a acreditar que a punição aos assediantes não é um sonho distante.

Impende ressaltar duas conclusões trazidas da análise do estudo de caso. 
A primeira trata da violação aos direitos humanos, perpetrada pela reclamada 
quanto ao cerceamento de manifestação de opinião política do empregado (art. 5º, 
caput, incisos IV e VIII da Constituição Federal) contrária à da empresa, incidindo 
em abuso do direito de despedir. A segunda cuida da responsabilização civil da 
empresa pelo pagamento de danos morais ao trabalhador em razão da dispensa 
discriminatória, consignado em decisão colegiada do Tribunal Regional do Traba-
lho da 4ª Região.

Pelo exposto, conclui-se que é preciso chamar a atenção do leitor para o fato 
de que a proteção das relações de trabalho contra a prática de assédio eleitoral 
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no ambiente de trabalho reside na salvaguarda dos direitos mínimos do obreiro e 
enseja especial detença quanto à confi guração dessa prática e ao mecanismo de 
reparação por danos morais, sopesados os critérios pedagógico-punitivo e repa-
rador, de modo a entregar à vítima um lenitivo pecuniário pela ofensa psicológica 
sofrida.
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